
 

 

 

 

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS 
ESCOLA DE DIREITO DE SÃO PAULO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

CHRISTIANO PIRES GUERRA XAVIER 

 
 
 
 
 
 
 
 

PROGRAMAS DE COMPLIANCE ANTICORRUPÇÃO NO CONTEXTO DA LEI 

12.846/13: ELEMENTOS E ESTUDO DE CASO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO PAULO 
2015



 

 

 

 

CHRISTIANO PIRES GUERRA XAVIER 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROGRAMAS DE COMPLIANCE ANTICORRUPÇÃO NO CONTEXTO DA LEI 

12.846/13: ELEMENTOS E ESTUDO DE CASO 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada à Escola de Direito de 

São Paulo da Fundação Getulio Vargas, como 

requisito para obtenção do título de Mestre em 

Direito  

Campo de Conhecimento:  

Direito dos Negócios 

Orientador: Wanderley Fernandes 

Coorientadora: Heloisa Estellita 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

SÃO PAULO 
2015 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Xavier, Christiano Pires Guerra Xavier. Programas de Compliance Anticorrupção / 
Christiano Pires Guerra Xavier. 2015. f. 98. 

     Orientador: Wanderley Fernandes. 

     Dissertação (mestrado) - Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getulio 
Vargas. 

     1. Compliance. 2. Sociedades comerciais - Corrução. 3. Anticorrupção - 
Legislação. 4. Brasil.[Lei n. 12.846 , de 1 de agosto de 2013]. I. Fernandes, 
Wanderley. II. Dissertação (mestrado) - Escola de Direito de São Paulo da Fundação 
Getulio Vargas. III. Título. 

 

 

CDU 343.352 

 

 

 



 

 

 

 

CHRISTIANO PIRES GUERRA XAVIER 

 
 
 
 

PROGRAMAS DE COMPLIANCE ANTICORRUPÇÃO NO CONTEXTO DA LEI 

12.846/13: ELEMENTOS E ESTUDO DE CASO 

 

 

Dissertação apresentada à Escola de Direito de 

São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, como 

requisito para obtenção do título de Mestre em 

Direito  

 

Campo de Conhecimento: Direito dos 

Negócios 

 

Data da Aprovação: 

08/05/2015 

 

Banca Examinadora: 

 

____________________________________ 

Prof. Dr. Wanderley Fernandes 
 
 
____________________________________ 

Prof. Dra. Heloisa Estellita 
 
 
___________________________ 

Prof. Dr. Otávio Yazbek 
 

___________________________ 

Dra. Lucilene Prado 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Dedico este trabalho à Nina, Pedro, Victória e 
Theo, aos meus pais, irmãos e tias, ao 
Welerson e à Ana. 
 



 

 

 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 

À minha família, especialmente à minha esposa. 

 

Aos meus pais. 

 

Aos meus sogros. 

 

Aos meus irmãos. 

 

Às minhas tias. 

 

Aos meus amigos. 

 

À Jaciara. 

 

À Localiza Rent a Car S/A, ao Roberto Mendes e à minha equipe. 

  

Aos amigos e colegas da primeira turma do primeiro Mestrado Profissional. 

 

Aos meus orientadores, Professor Wanderley Fernandes e Professora Heloisa Estellita. 

 

Aos Professores da Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas. 

 

Aos que contribuíram e contribuem para meu crescimento. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

RESUMO 

 

 

Com o fenômeno da globalização, verificou-se o aumento do volume de transações 

comerciais entre os países, bem como da concentração de poder econômico das organizações 

empresariais. Esse aumento das operações comerciais e, consequentemente, do montante de 

dinheiro nelas envolvido, criou ambiente mais favorável à corrupção. Pelo fato de a corrupção 

trazer prejuízos à ordem econômica mundial e ao sistema democrático, a comunidade mundial 

passou a demandar um regime de intervenção estatal maior no seu combate, principalmente a 

partir dos anos 90. O combate à corrupção se deu por meio dos compromissos assumidos 

pelos países, que assinaram Convenções nesse sentindo. O presente estudo abordou os 

reflexos negativos da corrupção na economia e sociedade brasileiras, e os instrumentos 

internacionais que foram adotados pelo país numa tentativa de diminuí-la.  Tratou-se, ainda, 

do sistema legislativo brasileiro de combate à corrupção e dos aspectos da Lei nº 12.846/13, 

chamada de lei anticorrupção. Ponto importante do estudo foi a análise da possibilidade de 

redução das sanções trazida pela referida Lei nº 12.846/13, pela existência dos "mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denuncia de irregularidades e a 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta", ou seja, os "programas de Compliance". 

Procurou-se analisar as implicações jurídicas da adoção de programas de Compliance 

anticorrupção, quais os elementos daquilo que pode ser considerado um programa efetivo com 

base nos parâmetros internacionais, se esses elementos podem ser eficientes e em que medida 

no combate à corrupção. Por fim, foi realizada uma pesquisa na companhia Localiza Rent a 

Car S/A, empresa locadora de veículos, a fim de verificar quais elementos constam do seu 

programa e se possuem os elementos tidos como mínimos e essenciais extraídos das 

referências internacionais e nacionais. 

 

Palavras-chave: Compliance. Governança. Gestão de Riscos. Corrupção. Lei nº 12.846/13. 

Anticorrupção. Parâmetros Internacionais. Eficiência. Estudo de caso. 

 

 

 



 

 

 

 

ABTRACT 

 

 

Due to the phenomenon of globalization, there has been an increase in the volume of trade 

among countries, as well as the concentration of economic power of business organizations. 

This growth in trade and hence in the amount of money involved in it, created a more 

favorable environment for corruption. Since corruption harms the global economic order and 

the democratic system, the International Community has demanded an increase in the State 

intervention system to fight corruption, mainly from the 1990s. The fight against corruption 

happened through the commitments made by countries that have signed conventions related to 

it. The present study has addressed the negative effects of corruption on the Brazilian 

economy and its society, and the international instruments that have been adopted by the 

country in an attempt to decrease corruption levels. This article still mentions the Brazilian 

legal system to fight corruption and the aspects of Law No. 12,846 / 13, known as the anti-

corruption law.  An important aspect of the study was to examine the possibility of reducing 

the sanctions brought by the Law No. 12,846 / 13, according to the "mechanisms and internal 

integrity procedures, audit and incentive to report irregularities and the effective 

implementation of the codes of ethics and conduct", in order words "Compliance programs". 

It was sought to examine the legal implications of the adoption of anti-corruption Compliance 

programs, and which of its elements can be considered an effective program based on 

international standards, and if these elements can be considered efficient and in which extent 

it can fight corruption. Finally, a search in the company Localiza Rent a Car S/A was carried 

out, a car rental agency company, in order to check which elements are included in its 

program, and if there are elements considered as minimum and essential taken from national 

and international references.  

 

Keywords: Compliance. Governance. Risk Management. Corruption. Law No. 12,846 / 13. 

Anti-corruption. International parameters. Efficiency. Case study. 
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1 INTRODUÇÃO                    

 

 

O que leva homens e mulheres a serem corruptos? Seria a luxúria1, isto é, o desejo 

desenfreado por poder e dinheiro, como acreditam as religiões e os religiosos? Ou seria a 

existência de uma força interna inerente aos seres humanos que incita o comportamento 

desviante e/ou perverso, como afirmam os céticos? Como se explica a corrupção no mundo? 

Quais seriam as suas reais causas? Independentemente das respostas a tais perguntas, uma 

coisa é certa: a corrupção é um mal a ser combatido, principalmente porque, em última 

análise, aprofunda a desigualdade social.  

 

A etimologia da palavra “corrupção” vem do latim co-rruptio, e quer dizer deterioração ou ato 

ou processo de corromper-se. Genericamente, corrupção é a degradação dos costumes, dos 

hábitos ou valores morais, ou o emprego de meios ilegais para apropriar bens alheios em 

benefício próprio. A propósito, o vocábulo “corrupção” vem amplamente sendo utilizado, 

inclusive pelos profissionais de direito, de uma maneira genérica2. A corrupção, nesse sentido, 

abrangeria varias espécies, como a prática de suborno, extorsão, adulteração, depravação, 

nepotismo, propina, compra e venda de sentenças judiciais, tráfico de influências, fraude, 

apropriação indébita, desvio de funcionário publico etc.  

 

A Transparência Internacional (International Transparency), organização não governamental 

sediada em Berlim, define a corrupção como “o abuso do poder confiado para ganhos 

privados”:  

 

                                                           
1 Desde o início dos tempos, a luxúria vem sendo retratada por diversas culturas. Afrodite, Anuket, Freyja, 
Dionísio, Eros, Pan, Tlazoltéolt, Vênus, Lilith, Huitaca e Kãmadeva, são deusas e deuses que representavam essa 
básica expressão da natureza humana. O mais popular dos sete pecados capitais, a luxúria é comumente 
associada ao desejo sexual, contudo, a busca pelo poder e dinheiro também é considerada como tal. 
 
2 Isso porque “num sentido mais comum, a corrupção também engloba outros crimes contra a Administração 
Publica. Qualquer atentado contra o patrimônio publico, com desvio de recursos que deveriam ser dirigidos 
para a realização das finalidades do Estado, costuma ser chamado de corrupção, sobretudo pela opinião 
publica. Para além da apropriação particular dos bens públicos constituídos pelo esforço comum de todos os 
brasileiros, a corrupção também tem uma conotação moral que designa, num sentido mais amplo ainda, a 
degradação dos costumes sociais. A falta de ética na politica tende a ser associada, de maneira geral, ao 
fenômeno da corrupção. Qualquer que seja o uso da palavra, tem-se em comum que ela indica uma agressão ao 
bem publico que ameaça a democracia. A corrupção nega os pressupostos do Estado Democrático de Direito. E 
uma violação das regras que quebra a confiança das pessoas nas instituições constitucionais.” BASTOS, 
Marcio Thomas. Um modelo de politica de combate a corrupção. Ed. n. 125. Revista do Advogado, p. 68. 2014. 
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“A corrupção pode ser classificada como grand, pequena (petty) e política, 
dependendo da quantidade de dinheiro perdido e do setor em que ela ocorre. 
A corrupção grand consiste em atos cometidos pelo alto escalão do governo 
que distorce as políticas ou o funcionamento central do Estado, permitindo o 
benefício de seus líderes às custas do bem público. 
A corrupção pequena (petty corruption) refere-se ao abuso cotidiano do 
poder por funcionários públicos do escalão médio e baixo em suas interações 
com os cidadãos comuns, que muitas vezes estão tentando acessar bens ou 
serviços básicos em locais como hospitais, escolas, delegacias de polícia e 
outras agências. A corrupção política consiste na manipulação das políticas, 
instituições e regras de procedimento na alocação de recursos e 
financiamentos pelos tomadores de decisões políticas, que abusam de sua 
posição para sustentar seu poder, status e riqueza”.3 (Transparency 
International, 2015, p.1. Tradução nossa). 

 
 

Este trabalho analisará temas específicos, mas tem como foco levantar a discussão sobre 

como melhorar a governança corporativa das empresas por meio dos programas de 

Compliance anticorrupção4, partindo da premissa de que uma melhor governança nas 

organizações tem o condão de tornar o país mais estável politica e economicamente, mais 

atrativo aos investimentos, enfim, mais desenvolvido socialmente5. 

 

A primeira parte do estudo será dedicada às reflexões acerca da corrupção no mundo 

contemporâneo e globalizado. Ademais, será abordada a corrupção no Brasil, sob o contexto 

                                                           
3 “Generally speaking as “the abuse of entrusted power for private gain”. Corruption can be classified as 
grand, petty and political, depending on the amounts of money lost and the sector where it occurs.Grand 
corruption consists of acts committed at a high level of government that distort policies or the central 
functioning of the state, enabling leaders to benefit at the expense of the public good. Petty corruption refers to 
everyday abuse of entrusted power by low- and mid-level public officials in their interactions with ordinary 
citizens, who often are trying to access basic goods or services in places like hospitals, schools, police 
departments and other agencies.Political corruption is a manipulation of policies, institutions and rules of 
procedure in the allocation of resources and financing by political decision makers, who abuse their position to 
sustain their power, status and wealth.” Transparency International: the global coalition against corruption. 
Disponível em <http://www.transparency.org/whoweare/organisation/faqs_on_corruption/2/>. Acesso em: 14 
jan. 2015. 
 
4 Neste estudo, optou-se por utilizar, na maioria das vezes, o vocábulo em inglês “Compliance” ao invés do 
termo em português “mecanismos e procedimentos internos de integridade”, uma vez que é a terminologia que 
vem sendo utilizada de uma maneira geral, inclusive nos países de língua não inglesa. O termo “Compliance” 
pode se aplicar a diversas áreas (prevenção da lavagem de dinheiro, antitruste, por exemplo), contudo, o foco 
será no estabelecimento de procedimentos que combatam a corrupção e demais atos ilícitos contra a 
administração pública. Assim, será utilizada a expressão “Compliance anticorrupção”. 
 
5 Quando muito disseminada a corrupção pode impedir investimentos, atravancar o desenvolvimento econômico 
e minar a legitimidade política. (...) Além disso, quando a corrupção se associa a reformas liberalizantes tais 
reformas podem perder o apoio e se anular no final. A corrupção desfigura o comércio internacional e os fluxos 
de investimento, além de facilitar as atividades do crime organizado internacional, incluídos aí o tráfico de 
drogas e a lavagem de dinheiro. O crescimento do crime transnacional pode, por sua vez, impedir ações no 
sentido de se ampliar a eliminação das barreiras comerciais. ELLIOTT, Kimberly Ann. A Corrupção e a 
Economia Global Brasília. 1.ed. Brasília: UnB, 2002, p. 9-10. 
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da cultura patrimonialista histórica e do modelo de capitalismo adotado pelo país 

(“capitalismo de estado”). Posteriormente, serão analisados os esforços globais 

anticorrupção e seus reflexos no país. Grande parte do trabalho será dedicado ao estudo do 

dos principais pontos da Lei n.º 12.846/13, que, não obstante ser chamada de lei 

anticorrupção,  não trata apenas da corrupção, mas de atos contra a administração pública. 

Para fins de delimitação do tema, o enfoque recairá sobre o artigo 5º, inciso I, da referida 

Lei, que dispõe que constituem atos lesivos a administração pública, nacional ou estrangeira, 

aqueles praticados por pessoas jurídicas que prometem, oferecem ou deem vantagem 

indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada6, artigo esse que equivale à 

corrupção ativa no Código Penal (art. 333). 

 

Mas o objetivo principal será perquirir (i) quais as implicações jurídicas da adoção de 

programas de Compliance anticorrupção, a partir de reflexão crítica sobre a modelagem do 

sistema, e (ii) quais os parâmetros e os elementos daquilo que pode ser considerado um 

programa efetivo, extraídos da análise das referências internacionais, (iii) verificar se 

existem, e quais são, os elementos comuns a esses documentos. Aqui, optou-se pela análise 

de normas e procedimentos de organismos de diferentes matizes, tidos por principais pela 

sociedade e pelos estudiosos do tema. Da mesma forma, as boas práticas para uma 

empresa íntegra, da Controladoria Geral da União (CGU), serão alvo de reflexão. 

 

Não se pretende que o trabalho proponha recomendações do tipo “boas ou melhores 

práticas”, muito embora possa se chegar à conclusão de que os elementos comuns estudados 

convergem para aquilo que melhor possa constar em um programa de Compliance 

anticorrupção. 

 

Procurar-se-á reunir conhecimentos para entender em que medida esses elementos mínimos 

podem ser eficientes, bem como para avaliar os pontos positivos e negativos de se 

estabelecer parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos internos de 

                                                           
6 “Art. 5º. Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins deta Lei, todos 
aqueles praticados pelas pessas jurídicas, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no 
parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios 
da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: I - 
prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a 
ele relacionada.” BRASIL. Lei nº 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências. Brasília, 1º de agosto de 2013. Lex: legislação federal e marginalia, 
Brasília, 2013. 
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Compliance anticorrupção, como fizeram, por exemplo, os US Sentencing Guidelines, e 

poderá fazê-lo o regulamento do poder executivo federal brasileiro. Nesse sentido, pretende-

se responder à seguinte indagação: o estabelecimento de parâmetros mínimos de avaliação 

de mecanismos e procedimentos internos de Compliance anticorrupção (os window-dressing 

Compliance programs) e a redução das penalidades das empresas, concedidas pelos estados, 

que adotam esse sistema, são eficientes para deter atividades ilícitas? Estaria o país 

importando uma ideia boa ou uma ideia equivocada, principalmente levando-se em 

consideração que as pequenas e médias empresas são a maioria no Brasil? A hipótese aqui é 

a de que o regulamento a ser estabelecido pelo Poder Executivo federal, nos termos do 

parágrafo único do artigo 7º, inciso VIII, da Lei 12.846/13, pode ser ineficiente. 

 

A última parte do trabalho se concentrará em análise de programas de Compliance 

anticorrupção de uma empresa listada no segmento Novo Mercado da Bolsa de Valores 

BM&FBOVESPA, a locadora de veículos Localiza Rent a Car S/A, a fim de verificar quais 

elementos constam em seu programa e se o mesmo possui os elementos tidos como mínimos 

e essenciais extraídos do estudo supramencionado. O objetivo é verificar se a empresa está 

importando um modelo de regras preestabelecidas pela comunidade internacional.  
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2 BREVES REFLEXÕES SOBRE A CORRUPÇÃO NO MUNDO GLOBALIZADO E 

NO BRASIL 

 

 

2.1 CORRUPÇÃO NO CONTEXTO DA GLOBALIZAÇÃO  

 

 

Com a globalização, isto é, com o crescimento da interdependência econômica, a corrupção se 

expande, juntamente com o aumento das transações comercias e fluxo de capitais entre 

países7. De acordo com estudo realizado pela ONG One8 em 20149, a corrupção tem custado à 

sociedade um trilhão de dólares por ano. O World Bank também estima em $1 trilhão o valor 

pago por ano a título de propina e a International Transparency diz que, somente na África, o 

valor envolvido é de U$ 148 bilhões10. O que evidencia o efeito perverso de aumento da 

desigualdade e desintegração social em países mais pobres. 

                                                           
7 Manoel Gonçalves Ferreira Filho afirma que “os atos de corrupção, a um só tempo, além de inerentes à 
própria natureza humana, se disseminaram por todo organismo social, o que permitiu a transposição das 
fronteiras estatais e própria globalização dessa prática” in ROCHA, Patrícia Barcelos Nunes de Mattos. A 
Corrupção como Fenômeno Social e Político. 22.ed. Curitiba: Juruá Editora, 2008. cap.1, p. 26. 
 
8 ONE é uma organização internacional de mais de 6 milhões de pessoas que promove e advoga medidas para 
acabar com a pobreza extrema e doenças passíveis de prevenção, especialmente na África, porque os fatos 
mostram que a pobreza extrema já foi reduzida em 60% e pode ser praticamente eliminada até 2030 , mas apenas 
se agirmos com urgência agora. Co-fundada por Bono, sensibilizamos a opinião pública e trabalhamos com 
líderes políticos para combater a AIDS e doenças preveníveis, aumentar os investimentos em agricultura e 
nutrição, e exigir maior transparência para que os governos sejam responsáveis perante seus cidadãos. A ONE 
não arrecada fundos ela mesma para construir escolas, hospitais e similares, mas faz o seu trabalho promovendo 
campanhas para que fundos dos governos continuem a fluir para programas que façam a diferença na vida das 
pessoas.  A ONE trabalha em estreita colaboração com ativistas e políticos africanos com o proposito de 
combater a corrupção, promover prioridades na luta contra a pobreza, monitorar o uso da ajuda internacional, e 
ajudar a construir a sociedade civil e o desenvolvimento econômico. Trabalho da ONE é estritamente político e 
não partidário. - “ONE is an international campaigning and advocacy organization of more than 6 million 
people taking action to end extreme poverty and preventable disease, particularly in Africa… because the facts 
show extreme poverty has already been cut by 60% and can be virtually eliminated by 2030, but only if we act 
with urgency now. Cofounded by Bono, we raise public awareness and work with political leaders to combat 
AIDS and preventable diseases, increase investments in agriculture and nutrition, and demand greater 
transparency so governments are accountable to their citizens. ONE does not raise money itself to build schools, 
hospitals and the like, but does its work by advocacy and campaigning so that government funds continue to flow 
to programs that make a difference in people’s lives. ONE works closely with African activists and policymakers 
as they fight corruption, promote poverty-fighting priorities, monitor the use of aid, and help build civil society 
and economic development. ONE’s work is strictly politically non-partisan.” One. About ONE. Inglaterra, 2014. 
Disponível em: <http://www.one.org/international/about/>. Acesso em: 05 jan. 2015. Tradução nossa. 
 
9 HECTOR, Helen. Trillion Dollar Scandal: The biggest heist you’ve never heard of. Disponível em 
<http://www.one.org/international/blog/trillion-dollar-scandal-the-biggest-heist-youve-never-heard-of/>. Acesso 
em 05 dez. 2014. 
 
10 Estimativas mostram que o custo da corrupção é igual a mais de 5% do PIB mundial (US$ 2,6 trilhões, Fórum 
Econômico Mundial), sendo mais de US$ 1 trilhão pagos em subornos a cada ano (Banco Mundial). Não é 
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E, vale mencionar, a corrupção proliferou mesmo com a mudança de atitude que passou a 

ocorrer a partir dos anos 90, quando surgiram várias iniciativas para contê-la por parte dos 

governos, sociedades civis e empresas11. Como bem ressaltou Jeffrey D. Sachs, Professor de 

Economia da Universidade de Columbia, Diretor do Earth Institute e Conselheiro Especial do 

Secretário-Geral da ONU para as metas de desenvolvimento do milênio12:  

 

 

“O mundo está se afogando em fraude corporativa, e os problemas são 
provavelmente maiores nos países ricos - aqueles com suposta "boa 
governança". Governos dos países pobres provavelmente aceitam mais 
subornos e cometem mais crimes, mas são nos países ricos que hospedam as 
empresas globais que cometem as ofensas mais graves. (...) Dificilmente 
passa-se um dia sem uma nova história de improbidade. Cada empresa de 
Wall Street pagou multas significativas na última década por contabilidade 
falsa, insider trading, fraude de valores mobiliários, esquemas de Ponzi, ou 
desvio direto por CEOs. (...) Há, no entanto, uma responsabilidade 
inadequada na prestação de contas. (...) Quando as empresas são multadas 
por improbidade, seus acionistas, e não seus CEOs e gerentes, pagam o 
preço. (...) A corrupção empresarial está fora de controle por duas razões 
principais. Em primeiro lugar, as grandes empresas são agora 
multinacionais, enquanto os governos continuam nacionais. As grandes 
empresas são tão financeiramente poderosas que os governos têm medo de 
enfrentá-las. Em segundo lugar, as empresas são as maiores financiadoras de 
campanhas políticas em lugares como os EUA, enquanto os políticos são 
muitas vezes parte proprietários, ou (...) os beneficiários dos lucros 
corporativos. (...) Mesmo que os governos tentem fazer cumprir a lei, as 
empresas têm exércitos de advogados para defendê-las. O resultado é uma 
cultura de impunidade, com base na expectativa bem comprovada que o 
crime corporativo compensa. Então, da próxima vez em que você ouvir falar 
de um escândalo de corrupção na África ou outra região pobre, pergunte 
onde que o mesmo começou e quem está sendo o corruptor. Nem os EUA 
nem qualquer outro país "avançado" devem apontar o dedo para os países 
pobres, pois na maioria das vezes foram as empresas globais mais poderosas 
que criaram o problema.” (SACHS, Jeffrey D., tradução nossa)13 

                                                                                                                                                                                     

apenas uma questão de ética; nós simplesmente não podemos arcar com tal desperdício. “Estimates show that 
the cost of corruption equals more than 5% of global GDP (US$ 2.6 trillion, WorldEconomic Forum) with over 
US$ 1 trillion paid in bribes each year (World Bank). It is not only a question of ethics; we simply cannot afford 
such waste.” OCDE.  The rationale for fighting corruption.  Disponível em 
<http://www.oecd.org/cleangovbiz/49693613.pdf>. Acesso em: 20 dez. 2014. Tradução nossa. 
 
11 “Depois de escândalos de corrupção, os países desenvolvidos e em desenvolvimento passaram a considerar a 
corrupção uma séria ameaça à estabilidade e segurança das sociedades, ao desenvolvimento político, 
econômico e social e à democracia.” in ROCHA, Patrícia Barcelos Nunes Mattos Rocha. Corrupção na era da 
Globalização. 22.ed. Curitiba: Juruá Editora, 2008. pg. 23.  
 
12 THOMA, Mark. Sachs: The Global Economy‘s Corporate Crime Wave. Disponível em: 
 <http://economistsview.typepad.com/economistsview/2011/04/sachs-the-global-economys-corporate-crime-
wave.html>. Acesso em: 15 nov. 2014. 
 
13 “The world is drowning in corporate fraud, and the problems are probably greatest in rich countries – those 
with supposedly “good governance”. Poor-country governments probably accept more bribes and commit more 
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Recentemente, vários foram os escândalos corporativos ocorridos. Por exemplo, Alcoa, 

Weatherford International Ltd. e Wal-Mart Stores Inc., todas foram surpreendidas 

corrompendo funcionários públicos estrangeiros14.  A Siemens AG, companhia alemã, da 

mesma forma, foi processada e julgada por corromper entes da administração pública, 

incluindo o Brasil, tendo que pagar uma multa de aproximadamente US$ 800 milhões de 

dólares. 

 

Enfim, a corrupção afeta sobremaneira todos os países. O estudo da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)15, publicado em 02 de dezembro de 

2014, o qual foi baseado em dados extraídos de 427 casos que foram julgados pela justiça dos 

países signatários a partir de 1999, quando a Convenção entrou em vigor, chegou à conclusão 

que um em cada dois casos de corrupção transnacional tem envolvimento de agentes públicos 

de países cujo índice de desenvolvimento humano é alto. Como em 43% dos casos envolviam 

corrupção de autoridade de países desenvolvidos ou em desenvolvimento, desmistificou-se, 

assim, a ideia de que subornos são pagos a autoridades públicas de países menos 

desenvolvidos. As outras conclusões do relatório foram as seguintes: subornos são mais 

frequentemente oferecidos a funcionários de empresas públicas (27%) ou agentes 

alfandegários (11%), sendo que, na maioria dos casos, os pagamentos são realizados para 

                                                                                                                                                                                     

offenses, but it is rich countries that host the global companies that carry out the largest offenses. (…) Hardly a 
day passes without a new story of malfeasance. Every Wall Street firm has paid significant fines during the past 
decade for phony accounting, insider trading, securities fraud, Ponzi schemes, or outright embezzlement by 
CEOs. (...) There is, however, scant accountability. (...)When companies are fined for malfeasance, their 
shareholders, not their CEOs and managers, pay the price. (...) Corporate corruption is out of control for two 
main reasons. First, big companies are now multinational, while governments remain national. Big companies 
are so financially powerful that governments are afraid to take them on. Second, companies are the major 
funders of political campaigns in places like the US, while politicians themselves are often part owners, or (...) 
beneficiaries of corporate profits. (...) Even if governments try to enforce the law, companies have armies of 
lawyers to run circles around them. The result is a culture of impunity, based on the well-proven expectation that 
corporate crime pays. So the next time you hear about a corruption scandal in Africa or other poor region, ask 
where it started and who is doing the corrupting. Neither the US nor any other “advanced” country should be 
pointing the finger at poor countries, for it is often the most powerful global companies that have created the 
problem”. SACHS, Jeffrey D. The Global Economy’s Corporate Crime Wave. Project Sindicate, Estados 
Unidos, Abr/2011. Disponível em: <http://www.project-syndicate.org/commentary/the-global-economy-s-
corporate-crime-wave>. Acesso em: 12 out. 2014. Tradução nossa.  
 
14 CASSIN, Richard L. Alcoa lands 5th on our Top Ten list.  The FCPA Blog: The world leader for enforcement 
and Compliance news and commentary, Virginia, 10 jan. 2014. Disponível em: 
<http://www.fcpablog.com/blog/2014/1/10/alcoa-lands-5th-on-our-top-ten-list.html>. Acesso em: 08 mai. 
2014. 
 
15 OECD Foreign Bribery Report. An Analysis of the Crime of Bribery of Foreign Public Officials. OECD Better 
Policies for better lives, França, 02 dez. 2014. Disponível em: <http://www.oecd.org/daf/oecd-foreign-bribery-
report-9789264226616-en.htm>. Acesso em: 20 dez. 2014. 
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vencer licitações ou obter contratos com o setor público (57%), ou em casos de desembaraço 

aduaneiro (12%); dois terços dos casos ocorrem nos seguintes setores: mineração (19%), 

construção (15%), transporte e armazenagem (15%) e setores ligados à informação e 

comunicação (10%); os intermediários (pessoas físicas ou veículos jurídicos - filiais ou 

empresas situadas em paraísos fiscais) estiveram envolvidos em três de cada quatro casos; o 

montante envolvido equivale a cerca de 10,9% do valor total da transação e 34,5% dos lucros 

das negociações; em 41% dos casos, os gerentes sabiam que subornos estavam sendo pagos, e 

presidentes-executivos estavam envolvidos em 12% deles; uma sentença de um caso de 

corrupção é exarada, em média, 7,3 anos, podendo chegar a 15 anos; em 31% dos casos as 

empresas foram condenadas e em 69% ocorreram acordos. 

 

 

2.2 A CORRUPÇÃO NO BRASIL 

 

 

A corrupção assola o país desde o período colonial16 e pouca coisa mudou desde então. 

Trazendo, como não poderia deixar de ser, as teorias do jurista e historiador Raymundo Faoro 

à baila, tem-se que as práticas de nepotismo, de clientelismo e de patrimonialismo foram 

herdadas do mundo ibérico e se tornaram inerentes ao fazer política no país a partir de então17.  

Para ser breve, Helena Regina Lobo da Costa, em seu estudo “Corrupção na História do 

Brasil: reflexões sobre suas origens no período colonial”18, após análise das obras do próprio 

Faoro, bem como de Luciano Raposo Figueira, Caio Prado Junior, Francisco Lisboa, Sérgio 

Buarque de Holanda e outros, resume com propriedade as características das instituições do 

país naquela época: 
                                                           
16 No período colonial, tamanhos eram os desmandos que, no século XVII, o Padre Antonio Vieira Sermão 
profere, ousadamente, diante de D. João VI, da corte imperial e dos nobres, na Igreja da Misericórdia de Lisboa, 
o que ficou conhecido como Sermão do Bom Ladrão: “O ladrão que furta para comer, não vai, nem leva ao 
inferno; os que não só vão, mas levam, de que eu trato, são outros ladrões, de maior calibre e de mais alta 
esfera. (...) os ladrões que mais própria e dignamente merecem este título são aqueles a quem os reis 
encomendam os exércitos e legiões, ou o governo das províncias, ou a administração das cidades, os quais já 
com manha, já com força, roubam e despojam os povos. - Os outros ladrões roubam um homem: estes roubam 
cidades e reinos; os outros furtam debaixo do seu risco: estes sem temor, nem perigo; os outros, se furtam, são 
enforcados: estes furtam e enforcam.” in OLIVEIRA, Manoel Paulo de. Sermão do Bom Ladrão, de Pe. Antônio 
Vieira: Fragmentos de Uma Meditação sobre os Tempos Atuais. Disponível em:  
<http://www.portaldoeconomista.org.br/arquivos/tribunas/250720121625006011.pdf>. Acesso em: 06 mai.2014. 
 
17 FAORO, Raymundo. Os Donos do Poder: Formação do patronato político brasileiro. 5.ed. São Paulo: Globo, 
2012.  
 
18 COSTA, Helena Regina Lobo da. Corrupção na História do Brasil: reflexões sobre suas origens no período 
colonial in Temas de Anticorrupção & Compliance. 2.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. p. 1-21.   
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a) são muitas as fontes que apontam para a ocorrência de corrupção 
generalizada entre os detentores máximos do poder na Colônia, decorrente, 
sobretudo, da complexidade de administração pública, somada à inexistência 
de fiscalização próxima por parte da Metrópole, além da falta de vinculação 
dos governadores-gerais com a vida na Colônia; 
 
b) pode-se dizer que o comerciante resolvia suas questões mercantis com 
base na rede de relações pessoais, seja por meio de influencias com os 
burocratas, seja por meio de contatos na Corte, seja subornando agentes 
públicos; 
 
c) a corrupção permeava todos os ofícios públicos. Além de condutas 
fundadas diretamente no recebimento de vantagens, também era disseminada 
a influência das relações pessoais nas tomadas de decisão dos funcionários. 
Isso fez com que não se desenvolvesse no Brasil, no período colonial, um 
corpo de funcionários com conhecimentos técnicos adequados e que 
trabalhassem com vistas à boa consecução do ofício público, tampouco um 
espaço de decisão local – todas as brechas existentes para as decisões locais 
acabavam sendo preenchidas por interesses privados, em razão de influência 
ou corrupção; 
 
d) também nessa seara (fazenda pública e seus funcionários) a corrupção 
se mostrou disseminada. Especialmente em Minas Gerais, no período do 
ouro, teriam ocorrido incontáveis extorsões pelos contadores particulares, 
que subtraíam parte dos valores para si; 

 
e) não havia, na colônia,  formação política, tampouco mentalidade 
crítica que levasse à identificação e fiscalização ou combate de práticas 
corruptas pelos nascidos no Brasil; e 
 
f) verifica-se, portanto, que a gravidade das sanções – que poderiam 
chegar, em alguns casos, até à morte – não logrou evitar ou diminuir as 
práticas de corrupção no Brasil colonial. A mera previsão legal, concretizada 
apenas em alguns casos, com grande escândalo e alarde, não se revelou apta 
a introjetar valores nos detentores de ofícios, nos particulares que lhes 
ofereceram vantagens e na sociedade colonial em geral. 

 
Passaram-se vários séculos, várias foram as formas de governo, mas os problemas de origem 

ainda não foram solucionados. Mesmo com a urbanização e com o fortalecimento do 

capitalismo no Brasil a partir da década de 1950, quando o país deixa de ser uma nação 

essencialmente agrícola e começa a industrializar-se, a realidade pouco mudou com relação à 

falta de zelo com a coisa pública. O modus operandi das práticas de corrupção se sofisticou, 

assim como os meios de combatê-la, mas a cultura patrimonialista ainda impera. 

 

Mas há também de se falar da corrupção privada e aquela oriunda da ligação cada vez maior 

entre as grandes empresas e o governo.  Como ocorre em vários outros países do mundo, nos 
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BRICS19, por exemplo, o capitalismo no Brasil é caracterizado pela forte presença do Estado 

na economia, que, ao mesmo tempo em que controla grandes companhias, como, por 

exemplo, a Petrobrás S/A, financia um grupo de empresas que seleciona (as “campeãs 

nacionais”), seja por meio de fundos de pensão (ex, Petros, Previ, Funcef), seja por meio dos 

bancos públicos, principalmente o Banco Nacional do Desenvolvimento Social (BNDES)20. 

 

Esta característica do capitalismo brasileiro acentuou o processo de concentração do poder 

econômico nas mãos de poucos. Teoricamente, essa concentração poderia ser benéfica ao país 

porque criaria grupos econômicos mais fortes e sinérgicos capazes de disputar com 

concorrentes internacionais, além do que traria diminuição dos custos de transação. Mas, por 

outro lado, poderia trazer, como pôde ter trazido, dois problemas: (i) prejuízo ao sistema de 

concorrência; e (ii) ambiente ainda mais propício à corrupção, por causa da inter-relação entre 

agentes privados e públicos. 

 

Por meio das doações legais e ilegais de campanha (o chamado “Caixa 2” ), pela constante 

troca de favores entre ambos, pelo intercâmbio entre atores públicos e privados, empresas e 

governos criaram um sistema de manutenção de poder político e econômico.  Esse casamento 

entre empresas e governos, o “capitalismo de laços”, foi importante para o crescimento 

econômico brasileiro.  Grandes obras foram construídas, grupos econômicos ou alianças 

capazes de competir no exterior foram formados, foram construídas grandes obras de 

infraestrutura no país, entre outras conquistas, contudo, não se pode fechar os olhos aos 

malefícios causados por tais conexões, ou melhor, aos custos sociais que essas conexões 

causaram e causam21. 

                                                           
19 BRICS é um acrônimo que se refere aos países Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 
 
20 As várias facetas do capitalismo brasileiro discutidas no livro convergem para a ideia de mundo pequeno: 
aglomerações interligadas entre si por alguns poucos atores centrais de conexão. Donos estabelecem laços 
societários cruzados e participam conjuntamente como sócios de conglomerados empresariais. São aglomerações 
que surgem devido a dois atributos típicos das redes societárias brasileiras: os consórcios (vários donos 
associados a um mesmo projeto ou empresa) e as pirâmides de controle (donos com participações em uma 
empresa intermediária, que, por sua vez, agrega posições em diversas outras). Há até um instrumento legal 
servindo como amálgama dessas junções: o acordo de acionistas, definindo a distribuição de poder de influência 
em contextos envolvendo sócios múltiplos. Os principais conectores, por sua vez, são atores direta ou 
indiretamente ligados ao governo – especificamente, o BNDES e fundos de pensões de estatais – e, em menor 
grau, alguns poucos grupos domésticos que mais se aproveitaram dos eventos de liberalização ocorridos no 
Brasil após meados da década de 1990. LAZZARINI, Sérgio G. Capitalismo de Laços: Os donos do Brasil e suas 
conexões. 4.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 110. 
21 Importante ressaltar que os efeitos da relação entre o poder público e as empresas, se benéficos ou maléficos, 
precisam ser mais bem debatidos no país. Como bem observou Lazzaarini, “embora reconheçam o perigo desses 
canais, alguns acadêmicos ponderam que relações Estado-empresa não são necessariamente danosas se o 
governo conseguir se isolar de mecanismos de influência. Um diálogo produtivo pode ser estabelecido com as 
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Na história recente do país, são muitos os escândalos de corrupção envolvendo grandes 

empresas, financiadoras de campanha, e todos os principais partidos políticos. São clássicos 

os casos Sivam, Pasta Rosa, Anões do Orçamento, Bingos, Precatórios, Propinoduto, compra 

de votos para aprovação da emenda da reeleição para cargos majoritários, os “mensalões” do 

Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e do Partido dos Trabalhadores (PT), o caso 

do cartel dos metrôs de São Paulo e Distrito Federal, e, o mais recente, o escândalo da 

empresa Petrobrás S/A, um esquema que teria movimentado ilegalmente dezenas de bilhões, e 

que levou à cadeia diretores executivos de grandes construtoras. 

 

                                                                                                                                                                                     

empresas no sentido de entender as reais necessidades da iniciativa privada e promover parcerias na execução de 
projetos públicos de interesse. (...) Não busco, aqui, defender mais ou menos intervenção governamental na 
economia. Trata-se de um debate complexo e que merece uma discussão mais ampla e profunda sobre seus 
custos e benefícios. Contudo, se o governo em exercício optar por intervenções seletivas, a mecânica do 
capitalismo de laços e seus efeitos potencialmente danosos devem ser cuidadosamente considerados como 
potenciais custos. Ignorá-los significa fechar os olhos para efeitos colaterais que podem resultar deletérios e 
duradouros para a sociedade.” LAZZARINI, Sérgio G. Capitalismo de Laços: Os donos do Brasil e suas 
conexões. 4.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2011. p. 114. 
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3 ESFORÇOS GLOBAIS ANTICORRUPÇÃO E SEUS EFEITOS NO BRASIL 

 

 

3.1 FOREIGN CORRUPT PRACTICES ACT (FCPA) COMO PRIMEIRO ESFORÇO E 

INICIATIVAS DAS ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS NO COMB ATE À 

CORRUPÇÃO 

 

 

A partir da década de 1990, por pressão da comunidade internacional, países desenvolvidos e 

em desenvolvimento iniciaram processos legislativos para estabelecer medidas a fim de 

regulamentar o mercado e coibir práticas corruptas. Antes dos anos 90, apenas os Estados 

Unidos possuíam normas de combate à corrupção, o Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), 

ato aprovado em 19 de dezembro de 1977, pelo Congresso norte-americano, com objetivo de 

por fim ao suborno de funcionários públicos estrangeiros e de restaurar a confiança do 

público na integridade do sistema empresarial22.  

 

O ato foi assinado em lei pelo presidente Jimmy Carter em 19 de dezembro de 1977, e foi 

alterado em 1988, para introduzir, dentre outras medidas, a exceção aos pagamentos de 

facilitação e pagamento feitos por terceiros, e, em 1998, pela Lei Anti-Suborno 

Internacional, que visava adequar a norma à Convenção Anti-suborno da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

 

A propósito, os Estados Unidos em muito influenciaram na construção legislativa mundial, 

sendo o país no qual se iniciou definitivamente a repressão das condutas corruptas, por meio 

da aprovação da FCPA, conforme exposto. Frise-se a existência de duas importantes normas, 

a Lei Sarbanes-Oxley, de 30 de julho de 2002, que tem por objetivo a prevenção de fraudes 

nas demonstrações financeiras, e a Lei Dood-Frank de Reforma de Wall Street, de 21 de 

julho de 201023, que possui incentivos financeiros aos denunciantes de violações ao 

                                                           
22 STELLMACH, William. Foreign Corrupt Practices Act. Disponível em: <http://www.justice.gov/criminal/fra 
ud/fcpa/>. Acesso em: 08 mai.2014. 
 
23 UNITED STATES OF AMERICA. 111th United States Congress. Dodd-Frank wall street reform and 
consumer protection act, public law 111-203 july 21, 2010. Washington, D.C., 2010. Disponível em: 
<http://frwebgate.access.gpo.gov/cgi-bin/getdoc.cgi?dbname=111_cong_ public_ laws&docid=f:publ203.111.p 
df >. Acesso em: 08 out. 2011. 
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sistema. Mais ainda, os Estados Unidos apresentam uma doutrina consolidada e vasta 

jurisprudência acerca da matéria. 

 

O FCPA foi editado como resposta às criticas da opinião pública à maneira como as 

empresas americanas conduziam seus negócios (e ao próprio sistema capitalista), mais 

especificamente em razão do escândalo das propinas pagas (US$22 milhões) a funcionários 

públicos estrangeiros e organizações políticas pela Lockheed Corporation, empresa do ramo 

de desenvolvimento e produção de aeronaves. 

 

Naquela época, o pagamento de propinas não era considerado ilegal, sendo esta uma prática 

corriqueira nos Estados Unidos e no mundo. Em alguns países, inclusive, havia possibilidade 

de deduzir, do imposto de renda devido, esse montante pago a título de suborno. Contudo, 

era usual a confissão de tais pagamentos ilícitos à U.S. Securities and Exchange Commission 

(SEC), que, por sua vez, exigia uma declaração de que tal prática não seria mais adotada. 

Além da Lockheed Corporation, a Gulf Oil, United Brands, Northrop, Ashand Oil, Exxon e 

outras foram implicadas em escândalos. 

 

A diferença entre os casos mencionados foi que Lockheed Corporation se recusou a informar 

os beneficiários e a parar de pagar as propinas. Ademais disso, a companhia emitiu 

declaração alegando que o suborno era normal, necessário e “consistente com as praticas de 

inúmeras empresas estrangeiras”24. Ou seja, manifestou-se no sentido de que tal proibição 

era deletéria aos negócios e competitividade das empresas americanas na medida em que 

prejudicava a concorrência (levando-se em conta que as outras pagavam). Aliás, essa foi 

crítica comum à época, a de que a proibição prejudicava a competição das empresas 

americanas. A outra crítica é a de que a corrupção possui efeito positivo na economia, na 

medida em que diminuiu a burocracia em países fortemente regulados25. A propósito, os 

impactos da corrupção sobre a economia permanecem discutíveis até a atualidade. 

                                                           
24 uma característica normal e necessária para se fazer negócios em certas partes do mundo, são essenciais para 
as vendas, e são consistentes com as práticas exercidas por inúmeras outras empresas no exterior.. - “a normal 
and necessary feature of doing business in certain parts of the world, are essential to sales, and are consistent 
with practices engaged in by numerous other companies abroad” (Time Magazine, 1975). Foreign Corrupt 
Practices Act. Businessanti-Corruption Portal, Áustria, 2014. Disponível em: <http://www.business-anti-
corruption.ru/about/about-corruption/fcpa.aspx>. Acesso em: 13 fev. 2014. Tradução nossa. 
 
25 Alguns estudos mostram efeito positivo da corrupcão na economia. Nesse sentido, “Lubrificando as 
engrenagens do Empreendedorismo? O impacto da regulamentação e Corrupção na Entrada de Empresas 
“Resumo: O artigo investiga se o impacto da regulamentação sobre empreendedorismo depende da corrupção. 
Primeiramente testamos se as regulamentações severamente detêm a entrada de empresas nos mercados. Nossos 
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Fato é que o Congresso não tinha como punir a Lockheed Corporation, pois, como 

mencionado acima, o pagamento de suborno não era proibido pela legislação americana. 

Existiam leis que eram indiretamente aplicáveis, relacionadas às matérias tributária e 

societária, mas nenhuma se aplicava diretamente a essa situação. E o Congresso houve por 

bem atuar neste vácuo legislativo. 

 

Em termos gerais, o FCPA, que é parte do Securities Act de 1934, proíbe que empresas 

americanas ou aquelas que emitem ações nos Estados Unidos paguem ilicitamente qualquer 

quantia em dinheiro ou coisa de valor a funcionários públicos estrangeiros, tanto para 

obtenção de novos negócios, quanto para renovação dos contratos já existentes. A norma 

também exige que as sociedades mantenham seus livros e registros contábeis em boa ordem 

e guarda, e possua sistema de controles internos para garantir que as transações somente 

sejam realizadas se previamente autorizadas pelo management.  Essa regra é importante na 

medida em que aplicável não só às empresas, como também aos administradores, diretores, 

empregados, terceiros e agentes (consultores, distribuidores, representantes etc)26. Em suma, 

                                                                                                                                                                                     

resultados mostram que algumas regulamentações são realmente importantes determinantes da atividade 
empresarial. Especificamente, mais procedimentos necessários para iniciar um negócio e os requisitos mínimos 
de capital mais alto são prejudiciais para o empreendedorismo. Em segundo lugar, testamos se a corrupção reduz 
o impacto negativo da regulamentação sobre o empreendedorismo em economias altamente regulamentadas. 
Nossa análise empírica para um máximo de 43 países durante o período de 2003-2005 mostra que a corrupção é 
benéfica em economias altamente regulamentadas. No nível máximo de regulamentação dentro de nossa amostra 
de países, a corrupção aumenta significativamente a atividade empresarial. Nossos resultados fornecem, 
portanto, base à hipótese de 'lubrificar as engrenagens”. DREHER, Axel; GASSEBNER Martin. Greasing the 
Wheels of Entrepreneurship? The Impact of Regulations and Corruption on Firm Entry. Disponível em  
<Https://ideas.repec.org/p/ces/ceswps/_2013.html>. P. 1. Acesso em 06 mai. 2014. Tradução nossa. 
“The paper investigates whether the impact of regulations on entrepreneurship depends on corruption. We first 
test whether regulations robustly deter firm entry into the markets. Our results show that some regulations are 
indeed important determinants of entrepreneurial activity. Specifically, more procedures required to start a 
business and larger minimum capital requirements are detrimental to entrepreneurship. Second, we test whether 
corruption reduces the negative impact of regulations on entrepreneurship in highly regulated economies. Our 
empirical analysis for a maximum of 43 countries over the period 2003-2005 shows that corruption is beneficial 
in highly regulated economies. At the maximum level of regulation among our sample of countries, corruption 
significantly increases entrepreneurial activity. Our results thus provide support for the ‘grease the wheels’ 
hypothesis.”  
 
26 As disposições anti-suborno da FCPA aplicam-se às pessoas físicas e jurídicas: (1) “emissores”(Empresas 
estadunidenses e estrangeiras listadas na Comissão de Valores dos Estados Unidos e seus funcionários); (2) 
“preocupações domésticas” (entidades empresariais constituídas sob as leis dos Estados Unidos ou com o seu 
principal local de negócios nos Estados Unidos, bem como qualquer pessoa “que é um cidadão, nacional ou 
residente dos Estados Unidos”); e (3) “Pessoas que não sejam emissores ou preocupações domésticas pessoas” 
cuja conduta proibida ocorre “enquanto (eles estão) no território dos Estados Unidos.” De um modo geral, 
portanto, o comportamento de uma filial estrangeira de uma empresa dos Estados Unidos não está abrangido 
pelas disposições anti-suborno da FCPA, a menos que a subsidiária esteja listada em comissão de valores dos 
Estados Unidos ou atue dentro dos Estados Unidos para promover uma transação proibida. No entanto, a matriz 
norte-americana poderia estar sujeita à FCPA se “conscientemente” contribuiu para o pagamento indevido feito 
pela subsidiária estrangeira." Bode & Fierberg, L.L.P., The Foreign Corrupt Practices Act. Disponível em 
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essas são as duas principais provisões: (i) as anti-bribery provisions (dispositivos legais 

contra suborno), e (ii) the books and records and internal control provisions (disposições 

acerca dos livros, registros e controles internos). 

 

Ressalte-se que os responsáveis pela aplicação são a Comissão de Valores americana, a 

Securities Exchange Commission (SEC), e o Departamento de Justiça (Department of Jutice 

(DOJ)), sendo que este último tem competência criminal para investigar e oferecer denuncia 

das violações às provisões criminais do FCPA (criminal law enforcement), e, a primeira, 

competência civil (civil law enforcement). Geralmente, os dois órgãos atuam em conjunto, 

proferindo suas decisões no mesmo instante. 

 

Importante mencionar ainda que a norma não se aplica ao pagamento de dinheiro ou bens de 

qualquer valor a sujeitos privados com a intenção de corromper, mas tão-somente a 

funcionários públicos. O FCPA é aplicado indiretamente a sujeitos privados em algumas 

situações, como, por exemplo, nas tentativas de ocultação de ilícitos.   

 

O FCPA também é aplicável no pagamento de propina ao próprio governo estrangeiro, ao 

invés de ser direcionado aos funcionários destes governos. O DOJ e a SEC aplicaram mais 

de U$ 200 milhões em multas e outras penalidades às empresas GE, Chevron, AB Volvo, 

Innospec, Ingersoll-Rand, Akzo-Nobel, York, Textron, EL Paso, Agco, Flowserve, Novo 

Nordisk, e a Fiat, em razão do pagamento ao governo iraquiano violarem o programa “Oil 

for Food” das Nações Unidas27. 

 

No que concerne às penalidades, o DOJ impõe sanções cíveis e criminais e a SEC sanções 

cíveis e administrativas. As penalidades cíveis representam multas e outras modalidades de 

                                                                                                                                                                                     

<http://www.bode.com/CommercialLitigation/TheForeignCorruptPracticesAct.html>. Acesso em 03mai. 2014. 
Tadução nossa.  
“The FCPA anti-bribery provisions apply to the following legal and natural persons: (1) “issuers” (United 
States and foreign companies listed on United States securities exchanges and their employees); (2) “domestic 
concerns” (business entities organized under United States laws or with their principal place of business in the 
United States, as well as any individual “who is a citizen, national or resident of the United States”); and (3) 
“persons other than issuers or domestic concerns” whose prohibited conduct occurs “while [they are] in the 
territory of the United States.” As a general matter, therefore, the conduct of a foreign subsidiary of a United 
States company is not covered by the anti-bribery provisions of the FCPA unless that subsidiary is listed on a 
securities exchange in the United States or acts within the United States to further a prohibited transaction. 
However, the U.S. parent could be subject to FCPA liability if it “knowingly” contributed to the improper 
payment made by the foreign subsidiary.”  
 
27 BBC NEWS. Iraq scandal taints 2,000 firms. Inglaterra, 27 out. 2005. Disponível em 
<http://news.bbc.co.uk/go/pr/fr/-/2/hi/americas/4382820.stm>. Acesso em 23 fev.2015. 
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sanções governamentais, bem como a suspensão do mercado de valores imobiliários. As 

penalidades criminais podem variar entre multas de até US$2 milhões para cada ato ilícito 

para as empresas, e, para as pessoas físicas, multas de até US$100 mil e prisão de até 5 anos, 

multas que podem ser elevadas, de acordo com o Alternative Fines Act, em até duas vezes o 

benefício obtido pela empresa. 

 

Os US Sentencing Guidelines são utilizados para calcular o valor das multas e levam em 

consideração aspectos como o número de funcionários da organização, histórico de 

violações, presença de executivos seniores, cooperação, prestação de informações 

voluntárias, declaração de responsabilidade e existência de programas de Compliance. 

 

Os Guidelines também são utilizados para aplicação de penalidade às pessoas físicas, sendo 

que estes levam em conta a quantidade e periodicidade dos pagamentos, grau de 

envolvimento e reincidência do individuo.  

 

Nos últimos anos, as autoridades americanas têm aplicado multas com mais rigor. No quadro 

abaixo, é possível verificar o valor das dez maiores penalidades contra as empresas, por 

violação ao FCPA. Não obstante, existem outros casos famosos além desses citados na 

tabela, de grandes empresas, como Goldman Sachs, Monsanto, Baker Hughes, Lucent 

Technolgies, Avon Products, ABB Ltd e Invision Technologies28. 

 

EMPRESA ANO 
VALOR EM MULTA       
(em milhões de US$) 

Siemens (Alemanha) 2008 800 
KBR/Halliburton (Estados Unidos) 2009 579 

BAE (Inglaterra) 2010 400 
Total S.A. (França) 2013 398 

Alcoa (Estados Unidos) 2014 384 
Snamprogetti Netherlands B.V. / ENI S.p.A 

(Holanda/Itália) 
2010 365 

Technip S.A. (França) 2010 338 
JGC Corporation (Japão) 2011 218.8 
Daimler AG (Alemanha) 2010 185 

Weatherford International (Suíca) 2013 152.6 
Quadro 1 – As dez maiores autuações por violação ao FCPA.   
Fonte: CASSIN, Richard L. 

 
                                                           
28 CASSIN, Richard L. Alcoa lands 5th on our Top Ten list. Disponível em 
<http://www.fcpablog.com/blog/2014/1/10/alcoa-lands-5th-on-our-top-ten-list.html>. Acesso em 12 jan.2015. 
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O entendimento no sentido de que a proibição dificultava os negócios impediu outros países 

de adotarem regras similares ao FCPA. Em verdade, empresas de países como Austrália, 

Áustria, Bélgica, França, Alemanha, Luxemburgo, Holanda, Portugal, Nova Zelândia e 

Suíça levavam vantagem, em termos competitivos, sobre as empresas americanas, uma vez 

que podiam corromper funcionários públicos estrangeiros, e, como mencionado, até mesmo 

deduzir o valor pago a título do suborno do imposto devido29. Assim, as empresas norte-

americanas perdiam negócios após a edição do FCPA. 

     

O FCPA também foi e continua sendo alvo de críticas, seja pela falta de transparência nas 

decisões, seja – principalmente - pela possibilidade de acordo para evitar as punições, o que 

ocorre frequentemente. O autor Brandon L. Garrett traz dados empíricos que demonstram 

que a justiça norte-americana trata de maneira diferente os cidadãos e as empresas comuns e 

as grandes corporações e seus executivos, beneficiando estes últimos por meio de 

negociações, acordos e penas reduzidas30. 

 

Os Estados Unidos tentaram por muitos anos pressionar os demais países a adotarem norma 

semelhante ao FCPA, contudo, sem obterem sucesso; a corrupção ainda era considerada 

eficiente em termos econômicos. A realidade só começou a mudar a partir do momento em 

que estudos acadêmicos chegaram à conclusão de que a corrupção trazia mais malefícios do 

que benefícios ao comércio internacional, à medida que corroíam a credibilidade das 

instituições democráticas e o estado de bem estar social31.  

 

Por pressão dos Estados Unidos, a partir dos anos 1990, foram editadas convenções 

internacionais de combate à corrupção. A primeira foi a Convenção Interamericana contra a 

                                                           
29 MILLIET-EINBINDER, Martine. Writing off tax deductibility. OECD Observer, France. Disponível em 
<http://www.oecdobserver.org/news/archivestory.php/aid/245/Writing_off_tax_deductibility_.html>. Acesso em 
23 fev. 2015.  
  
30 GARRET, Brandon L. Too Big to Jail: How Prosecutores Compromise with corporations. 1.ed. Cambridge: 
Harvard University Press, 2014. Pg. 15-17. 
 
31  Nesse sentido, Claudio Weber Abramo considera como divisor de águas o estudo realizado, em 1978, por 
Susan Rose-Ackerman “Corrupção: um estudo em economia política” (Corruption: a study in political 
economy), sustentando que o impacto da corrupção sobre a economia e instituições eram bem mais deletérios do 
que até então se imaginava. ABRAMO, Claudio Weber. Percepções pantanosas: A dificuldade de medir a 
corrupção. Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0101-33002005000300003&script=sci_arttext 
#nt01>. Acesso em: 24 Fev. 2015. 
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Corrupção, em 29 de março de 199632 (Convenção da OEA). Posteriormente, em maio de 

1997, foi aprovada a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, a qual foi adotada pelos 29 (vinte e 

nove) Estados membros e outros 5 (cinco) não membros da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)33. E, por fim, a Convenção das Nações 

Unidas Contra a Corrupção, aprovada em 31 de outubro de 200334.  

 

Das três, a de maior relevância é a Convenção da OCDE, pois é a pioneira na cooperação 

internacional entre países com representatividade mundial para prevenção e combate ao 

crime de corrupção de funcionários públicos estrangeiros. Todos os países signatários da 

Convenção da OCDE se comprometeram a adequar suas legislações no sentido de 

criminalizar o oferecimento de qualquer vantagem indevida a funcionário público 

estrangeiro. 

 

A partir daí, tem-se que leis em diversos países foram editadas, com destaque para UK 

Bribery Act de 2010, que tipifica também a corrupção de sujeitos privados. Atos como o 

pagamento a título de facilitação de negócios (grease payments), que não são coibidos pelo 

FCPA, são vedados sob a ótica do Bribery Act. 

 

Além da prevenção e combate ao crime de corrupção, outro objetivo da Convenção da 

OCDE35 é o estabelecimento da responsabilização civil, administrativa das pessoas jurídicas 

                                                           
32 BRASIL. Decreto n. 4.410, de 07 de outubro de 2002. Promulga a Convenção Interamericana contra a 
Corrupção, de 29 de março de 1996, com reserva para o art. XI, parágrafo 1o, inciso "c". Lex: legislação federal e 
marginalia, Brasília, 2002.  
 
33 BRASIL. Decreto n. 3.678, de 30 de novembro de 2000. Promulga a Convenção sobre o Combate da 
Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris, 
em 17 de dezembro de 1997. Lex: legislação federal e marginalia, Brasília, 2000.  
 
34 BRASIL. Decreto n. 5.687, de 31 de janeiro de 2006. Promulga a Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção, adotada pela Assembléia-Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil 
em 9 de dezembro de 2003. Lex: legislação federal e marginalia, Brasília, 2006. 
 
35 De acordo com a Controladoria Geral da União (CGU), os principais objetivos da Convenção da OCDE são: 
“- Estimular a adoção pelos Estados-Parte de mecanismos para prevenir e reprimir a corrupção de 
funcionários públicos estrangeiros na esfera das transações comerciais internacionais; - Estabelecer a 
responsabilização das pessoas jurídicas que pratiquem atos de corrupção em transações comerciais 
internacionais; - Impor sanções penais, cíveis e administrativas a pessoas condenadas por corrupção de 
funcionários públicos estrangeiros; - Estabelecer a prestação da assistência jurídica recíproca de forma efetiva 
e rápida entre os Estados-Parte;- Combater a concorrência desleal gerada pela corrupção.” BRASIL, 
Controladoria Geral da União, A Convenção. Disponível em <http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-
internacional/convencao-da-ocde/a-convencao>. Acesso em 27set. 2014. 
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pelos atos de corrupção, bem como a responsabilização penal, caso seja combatível com a 

legislação do país36.  

 

Muito embora tivesse dado passos significativos em relação ao combate à corrupção, as 

medidas adotadas pelo Brasil estavam longe de ser suficientes. Nos dias 7 e 8 de setembro de 

1998, ocorreu em Buenos Aires o Workshop on Combating Corruption and Bribery of 

Public Officials in International Business Transactions, evento promovido pela OCDE, 

OEA e pela Argentina, com a presença do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Banco 

Mundial, cujo objetivo foi promover uma discussão a respeito das Convenções de ambas as 

entidades, bem como mostrar os avanços que estavam ocorrendo no âmbito da cooperação 

internacional. O Brasil participou ativamente das discussões, comprometendo-se a se 

empenhar na aprovação das normas e medidas anticorrupção. 

 

 

3.2 REFLEXOS NO BRASIL 
 

 

O Brasil, apesar de signatário das referidas Convenções, não tinha aprovado nenhuma 

legislação recepcionando-as, o que só veio a ocorrer em 14 de junho de 2000, com a 

aprovação da Convenção da OCDE (Decreto n.º 3.678/00). Como parte dos compromissos 

assumidos pelo Brasil na Convenção da OCDE, foi aprovada a Lei n.º 10.467, de 11 de 

junho de 200237, que incluiu os artigos 337 B, C e D, capítulo Dos Crimes Praticados por 

Particular Contra a Administração Pública Estrangeira, no Código Penal38 39.  

                                                           
36 Nesse sentido, nas palavras de Petrelluzzi e Rizek Jr.: “(...) a Convenção dispõe que os países signatários 
deverão criminalizar a conduta de corromper agentes públicos estrangeiros e, no campo da responsabilização 
das pessoas jurídicas, impõe que cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimento 
das responsabilidades de pessoas jurídicas pela corrupção de funcionário público estrangeiro, de acordo com 
seus princípios jurídicos. Assim, e tendo em vista que algumas nações não admitem a responsabilização penal 
das pessoas jurídicas, ficou estabelecido que essas seriam submetidas às sanções compatíveis com os 
princípios jurídicos adotados por cada país membro, ficando acordado também que, na hipótese de 
impossibilidade de sancionamento penal da pessoa jurídica, cada signatário deverá assegurar que as pessoas 
jurídicas estarão sujeitas às sanções não criminais efetivas, proporcionais e dissuasivas contra a corrupção de 
funcionário público estrangeiro, inclusive sanções financeiras(...)” in PETRELLUZZI, Marco Vinicio, e 
RIZEK JUNIOR, Rubens Naman. Lei AntiCorrupção: origens, comentários e análise da legislação correlata. 
1.ed. São Paulo: Saraiva, 2014. p. 26.  
 
37 BRASIL. Lei nº 10.467/02. Acrescenta o Capítulo II-A ao Título XI do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, e dispositivo à Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, que "dispõe sobre os 
crimes de ‘lavagem’ ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do Sistema Financeiro 
para os ilícitos previstos nesta Lei, cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), e dá outras 
providências. Exposição de motivos. Brasília. 2002.  
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Desde então, o país adotou medidas de combate à corrupção e demais atos ilícitos contra a 

administração publica mais intensas, mediante a promulgação das supramencionadas 

Convenção Interamericana contra a Corrupção, por meio do Decreto n.º 4.411, de 7 de 

outubro de 2002, e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção, pelo Decreto n.º 

5.687, de 31 de janeiro de 2006, bem como a aprovação de leis, tais como: a Lei 

Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a Lei Complementar n.º 

105/2001 (Lei da Ficha Limpa), a Lei n.º 10.520/2002 (Lei do Pregão), a Lei n.º 12.527/2011 

(Lei de Acesso à Informação) e a Lei n.º 12.813/13 (Lei do Conflito de Interesses). 

 

O Grupo de Trabalho sobre Suborno da OCDE (WGB – Working Group on Bribery), o qual 

foi criado em maio pelo Comitê sobre Investimento Internacional e Empresa Internacional, é 

responsável por monitorar a adequação do Brasil ao acordo assinado. O processo de 

monitoramento pelo qual passam os países constitui-se de três fases: a primeira, que parte da 

análise da adequação da legislação aos termos da Convenção; a segunda, os avanços 

concretos obtidos pelos países signatários às recomendações feitas na primeira fase; e a 

                                                                                                                                                                                     

7. Além disso, o anteprojeto apresentado inclui a proteção da Administração Pública estrangeira, em 
decorrência da necessidade de atender aos compromissos internacionais de combate à corrupção assumidos 
pelo Brasil ao ratificar a Convenção das Nações Unidas contra Corrupção (ONU), a Convenção 
Interamericana de Combate à Corrupção (OEA) e a Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
 
38 “Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a funcionário público 
estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício relacionado à 
transação comercial internacional:  Pena – reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa. Parágrafo único. A 
pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem ou promessa, o funcionário público estrangeiro 
retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional. Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar 
ou obter, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de 
influir em ato praticado por funcionário público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a 
transação comercial internacional: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. Parágrafo único. A 
pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem é também destinada a funcionário 
estrangeiro. Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, quem, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública em entidades estatais ou em 
representações diplomáticas de país estrangeiro. Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público 
estrangeiro quem exerce cargo, emprego ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, 
pelo Poder Público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais”. BRASIL. Código Penal. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31de dezembro de 1940 e retificado em 3 de 
janeiro de 1941. 
 
39 Segundo Leopoldo Pagotto, em seu artigo “Esforços globais anticorrupção e seus reflexos no Brasil”, 
publicado no Livro Temas Anticorrupção e Compliance: o Brasil teve que adaptar sua legislação penal, pois à 
época do Código Penal de 1940 “ainda não se vislumbrava o alcance da corrupção no futuro – não era nada 
fácil remeter fundos ao exterior, nem transferi-los, tampouco os negócios transnacionais eram tão frequentes 
como hoje. Para lidar com essas situações fáticas não tipificadas criminalmente, a adição do capítulo II-A ao 
Código Penal expandiu o alcance das regras de repressão à corrupção ativa em transação internacional e o 
tráfico de influência em transação comercial internacional. PAGOTTO, Leopoldo. Esforços globais 
anticorrupção e seus reflexos no Brasil. 2.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.cap.2, p. 32.  
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terceira, para os avanços em relação à segunda e análise de jurisprudência nacional de casos 

de corrupção internacional envolvendo pessoas físicas e jurídicas. 

 

A Controladoria Geral da União (CGU) é o órgão responsável por assistir diretamente ao 

Presidente da Republica quanto aos assuntos relativos, dentre outros, ao combate a 

corrupção40, e também pela coordenação das avaliações, tanto quando é país analisado, quanto 

analisador, além de conduzir a participação brasileira no referido Grupo41. 

 

Importante mencionar que o Brasil teve boa avaliação nas Fases 1 e 2, que ocorreram, 

respectivamente, em agosto de 2004 e dezembro de 2007, sendo que, com relação à segunda 

(Relatório sobre a Aplicação da Convenção de Combate ao Suborno de Funcionários Públicos 

Estrangeiros e Recomendações de Combate ao Suborno em Transações Comerciais 

Internacionais de 199742), o WGB recomendou ao governo brasileiro a implementação da 

supramencionada Convenção da OCDE de maneira mais efetiva, sugerindo que o país: (i) 

tomasse medidas urgentes para estabelecer a responsabilidade direta de pessoas jurídicas pelo 

delito de suborno de um funcionário público estrangeiro; (ii) criasse sanções efetivas, 

proporcionais e dissuasivas, incluindo sanções monetárias e confisco; e (iii) assegurasse que, 

em relação ao estabelecimento de jurisdição sobre as pessoas jurídicas, uma ampla 

                                                           
40 “A Controladoria-Geral da União (CGU) é órgão do Governo Federal responsável por assistir direta e 
imediatamente ao Presidente da República quanto aos assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, sejam 
relativos à defesa do patrimônio público e ao incremento da transparência da gestão, por meio das atividades 
de controle interno, auditoria pública, correição, prevenção e combate à corrupção e ouvidoria. A CGU 
também deve exercer, como órgão central, a supervisão técnica dos órgãos que compõem o Sistema de Controle 
Interno e o Sistema de Correição e das unidades de ouvidoria do Poder Executivo Federal, prestando a 
orientação normativa necessária.” BRASIL, Controladoria Geral da União. Institucional. Disponível em 
<http://www.cgu.gov.br/sobre/institucional>. Acesso em 27set. 2014.  
 
41 “Para garantir a eficácia dos termos da Convenção, os Estados realizam uma avaliação por pares de 
maneira sistemática, coordenada pelo Grupo de Trabalho sobre Suborno da OCDE, responsável por monitorar 
a adoção de medidas para implementação da Convenção nos países signatários. O Grupo de Trabalho sobre 
Suborno de Transações Comerciais Internacionais foi criado em maio de 1994 pelo Comitê sobre Investimento 
Internacional e Empresa Internacional da OCDE. Esse Grupo é composto por especialistas dos países 
signatários e se reúne quatro vezes por ano, em Paris, cidade sede da OCDE, para monitorar o cumprimento da 
Convenção em todos os Países Parte.” BRASIL, Controladoria Geral da União. Mecanismo de Avaliação 
Disponível em <http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/convencao-da-ocde/mecanismo-de-
avaliacao>. Acesso em 27set. 2014.  
 
42 Directorate for Financial and Enterprise Affairs. Brazil: Phase 2: Report on the Application of the Convention 
on Combating Bribery of Foreign Public Officials in International Business Transactions and the 1997 
Recommendation on Combating Bribery in International Business Transactions. OECD Observer,  France.  
Disponível em <http://www.oecd.org/brazil/39801089.pdf>. Acesso em 23 fev. 2015. 
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interpretação da nacionalidade das pessoas jurídicas fosse adotada (Convenção, artigos 2,3 e 

443 e recomendações revisadas, parágrafo I44). 

 

Com efeito, a fim de atender aos compromissos internacionais firmados45, o Poder Executivo 

brasileiro apresentou o Projeto de Lei n.º 6.826/10, de autoria da CGU, do Ministério da 

Justiça e da Casa Civil, para tratar da responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

 

Contudo, ainda que tenha ratificado a Convenção da OCDE (e as outras Convenções), o 

Brasil, até o ano 2013, ainda não tinha aprovado o projeto de lei que honrasse tal 

                                                           
43“Art. 2 - Responsabilidade de Pessoas Jurídicas. “Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao 
estabelecimento das responsabilidades de pessoas jurídicas pela corrupção de funcionário público estrangeiro, 
de acordo com seus princípios jurídicos. Art. 3  – Sanções. 1. A corrupção de um funcionário público 
estrangeiro deverá ser punível com penas criminais efetivas, proporcionais e dissuasivas. A extensão das penas 
deverá ser comparável àquela aplicada à corrupção do próprio funcionário público da Parte e, em caso de 
pessoas físicas, deverá incluir a privação da liberdade por período suficiente a permitir a efetiva assistência 
jurídica recíproca e a extradição. 2. Caso a responsabilidade criminal, sob o sistema jurídico da Parte, não se 
aplique a pessoas jurídicas, a Parte deverá assegurar que as pessoas jurídicas estarão sujeitas a sanções não-
criminais efetivas, proporcionais e dissuasivas contra a corrupção de funcionário público estrangeiro, inclusive 
sanções financeiras. 3. Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias a garantir que o suborno e o 
produto da corrupção de um funcionário público estrangeiro, ou o valor dos bens correspondentes a tal 
produto, estejam sujeitos a retenção e confisco ou que sanções financeiras de efeito equivalente sejam 
aplicáveis. 4. Cada Parte deverá considerar a imposição de sanções civis ou administrativas adicionais à 
pessoa sobre a qual recaiam sanções por corrupção de  funcionário público estrangeiro. Art. 4 - Jurisdição.1. 
Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimento de sua jurisdição em relação à 
corrupção de um funcionário público estrangeiro, quando o delito é cometido integral ou parcialmente em seu 
território. 2. A Parte que tiver jurisdição para processar seus nacionais por delitos cometidos no exterior deverá 
tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimento de sua jurisdição para fazê-lo em relação à corrupção 
de um funcionário público estrangeiro, segundo os mesmos princípios. 3. Quando mais de uma Parte tem 
jurisdição sobre um alegado delito descrito na presente Convenção, as Partes envolvidas deverão, por 
solicitação de uma delas, deliberar sobre a determinação da jurisdição mais apropriada para a instauração de 
processo”. BRASIL, Controladoria Geral da União. Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais. Disponível em: 
<http://www.cgu.gov.br/assuntos/articulacao-internacional/convencao-da-ocde/arquivos/convencao-ocde/view>. 
Acesso em: 20 jun. 2014. P. 2-3. 
 
44 Texto: “I. RECOMENDA que os países-membros tomem medidas eficazes para deter, prevenir e combater o 
suborno pago a funcionários públicos estrangeiros nas transações comerciais internacionais”. 
BRASIL, Controladoria Geral da União. Recomendação Revisada sobre Combate ao Suborno em Transações 
Comerciais Internacionais. Disponível em <http://www.cgu.gov.br/ocde/publicacoes/arquivos/Recomen%20Rev 
is%20de%201997OCDE.pdf>. Acesso em 20 jun. 2014. 
 
45 “(...) de atender aos compromissos internacionais de combate à corrupção assumidos pelo Brasil assumidos 
pelo Brasil ao ratificar a Convenção das Nações Unidas contra Corrupção (ONU), a Convenção 
Interamericana de Combate à Corrupção (OEA) e a Convenção sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais da Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).” BRASIL. Lei nº 10.467/02. Acrescenta o Capítulo II-A 
ao Título XI do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dispositivo à Lei no 9.613, de 
3 de março de 1998, que "dispõe sobre os crimes de ‘lavagem’ ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
prevenção da utilização do Sistema Financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei, cria o Conselho de Controle 
de Atividades Financeiras (Coaf), e dá outras providências. Exposição de motivos. Brasília. 2002. 
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compromisso. Até que em junho, durante a Copa das Confederações46, quando milhares de 

pessoas no país (e também no exterior) saíram às ruas para protestar47 contra, dentre outras, 

o aumento das tarifas do transporte público e a corrupção, foi aprovada no Brasil48 a Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013. Apelidada de “lei anticorrupção” e “lei da empresa limpa”, 

a norma entrou em vigor, em 29 de janeiro de 2014, objetivando responsabilizar, nas esferas 

cível e administrativa, as pessoas jurídicas pelas práticas de atos criminosos contra a 

Administração Pública, nacional ou estrangeira. 

 

Chama atenção para o fato de que, após a aprovação da Lei n.º 12.846/13, foi publicado em 

29 de outubro de 2014, pelo WGB, o relatório sobre a Fase 3 da implementação da 

Convenção da OCDE49, cujo objetivo foi a análise dos avanços obtidos em relação à segunda 

fase. O relatório indicou que o país evoluiu com a publicação da Lei n.º 12.846/13 e aumentou 

o número de medidas de cooperação com outros países nas investigações, possibilitando o 

crescimento dos números de casos analisados pelo Poder Judiciário. Por outro lado, 

apresentou 16 recomendações, como a edição do decreto que irá regulamentar a referida lei e 

maior atuação do Poder Judiciário nos casos envolvendo corrupção 50 51. 

                                                           
46 Torneio organizado pela FIFA um ano antes da Copa do Mundo, que foi realizada no Brasil em 2014. 
 
47 Importante mencionar que o referido Projeto de Lei permaneceu em trâmite no Congresso Nacional para 
debate desde 2010. Em junho 2013, intensas manifestações populares tomaram conta do país, demonstrando 
grande insatisfação de parcela significativa da sociedade com a administração e com as políticas públicas 
adotadas pelos governos federal e estaduais, bem como pela forte sensação de corrupção e impunidade. A mídia 
brasileira noticiou que a aprovação da Lei naquele momento ocorreu em virtude dos protestos, fato que não pode 
ser comprovado. 
 
48 O Brasil havia editado anteriormente a Lei n º  10.467/02,  que visava  incorporar  medidas  contrárias  a 
corrupção, mas as disposições não incluíam a responsabilização  da pessoa jurídica, mas apenas da pessoa 
física. 
 
49 Directorate for Financial and Enterprise Affairs, Phase 3 Report On Implementing The OECD Anti-Bribery 
Convention In Brazil. OECD Observer, França, 09 out. 2014. Disponível em <http://www.oecd.org/daf/anti-
bribery/Brazil-Phase-3-Report-EN.pdf>. Acesso em 23 fev. 2015.  
 
50 Enquanto o The Working Group on Bribery recebe o retorno do indiciamento de 9 pessoas em casos de 
suborno estrangeiro, também permanece preocupado com o nível extremamente baixo de execução do delito de 
suborno estrangeiro. Apenas 14 acusações de suborno estrangeiro vieram à tona desde que o Brasil tornou-se 
uma parte da Convenção em 2000 e apenas três investigações estão em curso. O Brasil precisa ser muito mais 
pró-ativo na investigação e detecção de práticas de suborno estrangeiro, tomando medidas concretas para 
aumentar a conscientização, denúncia e detecção. Enquanto The Working Group on Bribery elogia o Brasil pela 
promulgação da nova Lei de Responsabilidade Corporativa, permanece preocupado por alguns aspectos da lei 
não serem claros e poderem impedir a execução. Directorate for Financial and Enterprise Affairs, Phase 3 Report 
On Implementing The Oecd Anti-Bribery Convention In Brazil. OECD Observer, França, 09 out. 2014. 
Disponível em <http://www.oecd.org/daf/anti-bribery/Brazil-Phase-3-Report-EN.pdf>. Acesso em: 23 fev. 2015. 
p. 63-66. (Tradução nossa). While the Working Group on Bribery welcomes the return of Brazil’s first indictment 
of 9 individuals in a foreign bribery case, it remains seriously concerned about the extremely low level of 
enforcement of the foreign bribery offence. Only 14 allegations of foreign bribery have surfaced since Brazil 
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became a party to the Convention in 2000 and only three investigations are ongoing. Brazil needs to be much 
more proactive in detecting and investigating foreign bribery, while taking concrete steps to increase awareness, 
reporting and detection. While the Working Group commends Brazil for the enactment of its new Corporate 
Liability Law, it is concerned that some aspects of the law are unclear and might hamper enforcement. 
 
51 Embora o relatório tenha apontado uma evolução positiva, como a promulgação da Lei da Empresa Limpa, 
também conhecida como Lei Anticorrupção, esforços amplos de sensibilização sobre o combate à corrupção e 
um aumento na utilização de cooperação jurídica internacional em casos de suborno estrangeiro, também 
identificou outras áreas de que precisam melhorar. Abaixo está um resumo de alguns aspectos-chave do 
relatório. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Uma das principais preocupações do WGB durante a Fase 2 da 
avaliação do Brasil foi a falta de disposições legislativas tratando da responsabilidade das pessoas jurídicas por 
delitos de suborno estrangeiro. O WGB recomendou que o Brasil tomasse medidas urgentes para estabelecer a 
responsabilidade direta de pessoas jurídicas pela corrupção de funcionário público estrangeiro. O último relatório 
divulgado reconhece que a Lei da Empresa Limpa, que entrou em vigor em janeiro de 2014, põe fim a mais de 
14 anos de não conformidade com o artigo 2 da Convenção. Os examinadores elogiaram o Brasil por adotar um 
regime de responsabilidade objetiva, com sanções de natureza civil e administrativa. Crédito por cooperação 
com as investigações e acordos de leniência também foram considerados evoluções positivas introduzidas pela 
lei. Por outro lado, o WGB levanta preocupações sobre certos aspectos da lei, como a falta da declaração de 
inidoneidade como uma possível sanção e a imprecisão de alguns dispositivos. Baixo nível de aplicação de 
sanções em suborno estrangeiro. Uma das principais críticas (se não a principal) do WGB é o baixo nível de 
aplicação de sanções em casos de suborno estrangeiro no Brasil. De acordo com o relatório, apesar do tamanho 
da economia brasileira, foram abertos apenas cinco processos para tratar do assunto desde que o Brasil aderiu à 
Convenção (três estão em curso). A falta de regulamentação. A Lei da Empresa Limpa determina que o Governo 
Federal emita um regulamento sobre programas de Compliance. As autoridades brasileiras têm mencionado em 
diferentes fóruns públicos que o regulamento não será limitado apenas a descrever os critérios de avaliação 
desses programas. Artigos já publicados discutem as principais questões que deverão fazer parte da 
regulamentação. Mais de 15 meses após a aprovação da lei e mais de 10 meses após sua entrada em vigor, o 
regulamento ainda não foi publicado (no momento das visitas in loco, em maio de 2014, o decreto já havia sido 
enviado à Presidência da República e estava aguardando aprovação). O WGB expressa a preocupação de que 
uma série de questões permaneçam em aberto sem a regulamentação. É importante notar que a Lei da Empresa 
Limpa é aplicável, apesar da falta de regulamentação. Recomendações. A WGB apresenta 16 recomendações 
que o Brasil deve adotar para serem seguidas. Elas incluem: Publicar, como prioridade, a regulamentação 
federal, com um pedido específico de que o Brasil apresente um relatório de autoavaliação em seis meses (ou 
seja, até março de 2015) sobre a aprovação e o conteúdo dessa regulamentação; Reconsiderar a proibição de 
contratação pelo poder público como uma possível sanção na Lei da Empresa Limpa; Implementar medidas para 
proteger os denunciantes do setor privado; e Considerar, conforme apropriado, programas de Compliance em 
decisões sobre contratações públicas. AYRES, Carlos. Avaliação da implementação da Convenção 
Anticorrupção da OCDE pelo Brasil. Instituto Ethos. 2014. Disponível em 
<http://www3.ethos.org.br/cedoc/avaliacao-da-implementacao-da-convencao-anticorrupcao-da-ocde-pelo-
brasil/>. Acesso em 20 jan.2014. 
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4 CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEI N.º 12.846/13 

 

 

4.1 CORRUPÇÃO NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

 

Primeiramente, importante ressaltar que a Lei nº 12.846/13 sanciona mais do que condutas 

definidas pelo Código Penal como “corrupção”. A referida norma, ao lado de dispositivos 

contidos na Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/92), Lei de Licitações (Lei n.º 

8.666/93) e do próprio Código Penal, formam um microssistema normativo voltado à 

proteção da administração pública, de seu patrimônio e dos princípios que a informam52.  

 

A propósito, a Lei n.º 12.846/13 não utilizou este vocábulo (“corrupção”), mas “prática de 

atos contra a administração pública”. O correspondente à corrupção ativa na esfera criminal 

está previsto apenas no inciso I, do art. 5º, que assim dispõe:  

 

 

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas 
jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o 
patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 
administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 
pelo Brasil, assim definidos: 
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 
agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
 

 

As outras condutas tipificadas no artigo 5º são as seguintes: 

 

 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica 
para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

                                                           
52 LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Procedimento e Sanções na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2013). IN 
Revista dos Tribunais, São Paulo, Ano 103, Vol. 947. P. 267.    
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b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento 
de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 
pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 
nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública; 
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 
ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional. 

 

 

Na legislação brasileira, a corrupção é tratada no Código Penal, nos artigos 333 (corrupção 

ativa) e 317 (corrupção passiva). A primeira53, ocorre quando a pessoa oferece a funcionário 

público alguma vantagem para que este retarde, pratique ou omita ato de ofício. Importante 

ressaltar que o “pagamento de facilitação”, que consiste na recompensa à autoridade pública, 

seja ela nacional ou internacional, a fim de facilitar ou “acelerar” uma ação administrativa 

(governamental) de rotina ou, ainda, para “acelerar” a execução de uma atividade 

administrativa, ainda que aceito por alguns países, como é o caso dos Estados Unidos 

(FCPA), não é permitido no Brasil, a exemplo do que ocorre na Inglaterra, enquadrando-se na 

figura de corrupção ativa.  

 

Ademais, o Código Penal tipifica o crime de corrupção ativa em transação comercial, no 

artigo 337-B54. Conforme já mencionado, a introdução desse artigo no Código Penal teve 

influência direta da Convenção da OCDE. 

 

                                                           
53 “Art. 333 - Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a praticar, 
omitir ou retardar ato de ofício: Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa”. BRASIL. Código 
Penal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31de dezembro de 1940 e retificado em 3 
de janeiro de 1941.  
 
54 “Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a funcionário público 
estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de ofício relacionado à 
transação comercial internacional:  Pena – reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa”. BRASIL. Código 
Penal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 31de dezembro de 1940 e retificado em 3 
de janeiro de 1941.  
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Já a corrupção passiva55, violadora dos princípios constitucionais da Administração Pública, 

principalmente o relativo à moralidade administrativa, pune o funcionário que solicita ou 

recebe para si ou para outrem, direta ou indiretamente, vantagem indevida, ou aceita promessa 

de tal vantagem, desde que tais fatos ocorram em razão da sua função, ainda que fora dela, ou 

antes de assumi-la. Pouco importa, inclusive, que não se dê o que é pedido pelo corrupto; o 

corrupto comete o crime a partir do momento que pede a coisa ou a vantagem indevida. 

 

A propósito, a CGU elaborou um quadro com exemplos dos atos corrupção. Reproduz-se aqui 

esse resumo como fechamento deste capítulo, pois ilustra com clareza as condutas que não 

devem ser praticadas pelas empresas. 

  

Quadro 2 – Atos de Corrupção 
Fonte: Corregedoria Geral da União. A Responsabilidade Social das Empresas 
no Combate à Corrupção, 2009, p. 22. 

                                                           
55 “Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 
antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: Pena – 
reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa”. BRASIL. Código Penal. Diário Oficial da República Federativa 
do Brasil, Brasília, DF, 31de dezembro de 1940 e retificado em 3 de janeiro de 1941. 
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4.2 RESPONSABILIDADE CIVIL E ADMINISTRATIVA NO ÂMBI TO DA LEI Nº 

12.846/13 

  

No Brasil, até a edição da Lei n.º 12.846/13, o direito penal foi o principal instrumento de 

resposta às práticas de corrupção, mas tradicionalmente impingindo punições à pessoa física 

(natural) e não à pessoa jurídica. 

 

Não se pretende neste estudo trabalhar a controvertida questão da responsabilidade penal da 

pessoa jurídica, tampouco das diferenças estabelecidas pela doutrina entre as diversas 

correntes que defendem um (o da responsabilização penal da pessoa jurídica) ou o outro lado 

(o da não possibilidade da responsabilização penal da pessoa jurídica). Entretanto, é digno de 

consideração que algumas ideias concernentes a sistemas jurídicos que adotam a possibilidade 

de criminalização da pessoa jurídica sejam colocadas para fins de mera reflexão. 

 

Antes, porém, é importante mencionar que, independentemente daqueles que defendam ou 

não a responsabilização penal da pessoa jurídica, fato é que as aspirações sociais da grande 

maioria dos países impuseram a necessidade de se estabelecer punições aos entes jurídicos 

coletivos (pessoa jurídicas) e não apenas aos indivíduos (pessoas naturais) que os 

componham. 

 

Como é sabido, a responsabilidade penal das pessoas jurídicas é admitida, com exceções, 

pelos países regidos pelo sistema commom law, a exemplo dos Estados Unidos e da 

Inglaterra. Por sua vez, os países que são regidos por sistemas legais codificados, isto é, pelo 

civil law, rejeitam, em sua maioria, essa possibilidade, como é  o caso dos países latinos 

americanos e os europeus. Contudo, aqui as exceções já não são tão excepcionais assim, e 

alguns países da Europa, como, por exemplo, a França (art. 121-2 do Código Penal), Portugal 

(art. 11 do Código Penal), e Holanda (art. 51 do Código Penal), já a admitem. Entretanto, é 

verdade que alguns países ainda que tenham contemplado a responsabilidade da pessoa 

jurídica, fizeram-na tão-somente no âmbito administrativo, a exemplo da Alemanha, Itália e 

da União Europeia, que aplicam sanções que são tão graves quanto às sanções pecuniárias do 

direito penal. 

 

O Brasil trata da responsabilidade penal da pessoa jurídica no parágrafo 3º do artigo 225 da 

Constituição Federal de 1988, segundo o qual:  
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(...) as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados56.  
 

 

Vale dizer que tal artigo, de eficácia limitada, somente ganhou aplicabilidade quando foi 

disciplinado pela Lei n.º 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que, nos termos do artigo 3º, 

dispôs que:  

 

 

Art.3º: as pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e 
penalmente, conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja 
cometida por decisão de seu representante legal contratual ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.57  

 

 

Com a edição da Lei n.º 12.846/13, o legislador brasileiro opta por um modelo próprio, que 

responsabiliza civil e administrativamente a pessoa jurídica, e deixa a responsabilidade penal 

de fora.  

 

Segundo a Exposição de Motivos da citada lei, a opção do legislador em estabelecer 

responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas e em afastar a hipótese 

de responsabilidade penal da pessoa jurídica foi consciente:  

 

 

(...) o presente projeto optou pela responsabilização administrativa e civil da 
pessoa jurídica, porque o Direito Penal não oferece mecanismos efetivos ou 
céleres para punir as sociedades empresárias, muitas vezes as reais 
interessadas ou beneficiadas pelos atos de corrupção. A responsabilização 
civil, porque é a que melhor se coaduna com os objetivos sancionatórios 
aplicáveis às pessoas jurídicas, como por exemplo o ressarcimento dos 
prejuízos econômicos causados ao erário; e o processo administrativo, 
porque tem-se revelado mais célere e efetivo na repressão de desvios em 

                                                           
56 BRASIL. Constituição Federal, 5. Ed. Atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 
 
57 A constitucionalidade da responsabilidade penal prevista na Lei nº 9605/98 é questionada, pelo fato de a 
norma não ter estabelecido qualquer regra procedimental ou processual disciplinando o processo criminal em 
relação à pessoa jurídica, o que tornaria inviável a instauração e desenvolvimento válido de uma ação penal 
nestes termos. Ainda, não seria possível a identificação do responsável, restando impossível a imposição de 
sanções por eventuais delitos cometidos. Entretanto, o STF entendeu em Agravo Regimental no Recurso 
Extraordinário n. 628582/RS, que mesmo que fique comprovado que o representante legal não praticou o delito, 
existe a possibilidade de manter a condenação da pessoa jurídica. 
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contratos administrativos e procedimentos licitatórios, demonstrando melhor 
capacidade de proporcionar respostas rápidas à sociedade58. 

 

 

Nesse caso, o legislador, seguindo a orientação da OCDE para os casos em que nações não 

admitissem a responsabilização penal da pessoa jurídica, procurou assegurar que as pessoas 

jurídicas fossem sujeitas a sanções não criminais efetivas, proporcionais e dissuasivas contra a 

corrupção de funcionário público estrangeiro, inclusive com sanções financeiras, conforme já 

mencionado. 

 

Embora a Lei nº 12.846/13 tenha adotado a modalidade da responsabilização civil e 

administrativa, não a promovendo no âmbito do direito penal, manteve traços próprios 

(estrutura e aparência) inerentes à lei penal. Isto é, não se pode negar que, na referida Lei, 

existe uma lógica do direito penal, sendo que, a título de exemplos, pode-se citar o fato de os 

atos ilícitos elencados (Art. 5º) possuírem um correspondente na esfera criminal e a previsão 

de dosimetria da pena (Art. 7º).  

 

Entretanto, a lei se afasta do direito penal na medida em que não estipula para cada conduta 

ilícita praticada uma pena específica, como deve ocorrer necessariamente na tipificação de 

crimes, mas, ao contrário, a partir de um apanhado de ilícitos descritos, submete o 

administrado a uma série de penalidades. 

 

Logo, ao adotar tal modelo, vale dizer, da sanção administrativa e civil, pode estar afastando 

as garantias do direito penal e seus princípios, os quais são apoiados em garantias 

constitucionais59. No caso, estabeleceram-se sanções concorrentes em esferas distintas ao 

administrado que violar o disposto na Lei nº 12.846/13. No campo da responsabilidade civil, 

o que ensejará a aplicação da sanção e o consequente pagamento de indenização será a 

existência do dano e a necessidade de sua reparação. 

                                                           
58 BRASIL. Subchefia de Assuntos Parlamentares. Disponível em: 
 <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/projetos/EXPMOTIV/EMI/2010/11%20-20CGU%20MJ%20AGU.htm>, 
acesso em 20jun. 2014. 
59 Fábio Medina Osório entende que não estão afastadas as garantias do direito penal e seus princípios: “Em 
realidade, deve-se exigir exauriente fundamentação da autoridade administrativa na individualização e 
imposição da penalidade cabível, sem espaço a juízos discricionários. O ato de fixar uma penalidade há de ser 
fundamentado e transparente. Não pode ocultar motivos, nem abrir espaço ao desvio de poder.” OSÓRIO, 
Fábio Medina. Lei anticorrupção dá margem a conceitos perigosos. Revista Consultor Jurídico, São Paulo, 20 
set. 2013. Disponível em <http://www.conjur.com.br/2013-set-20/lei-anticorrupcao-observar-regime-direito-
administrativo-sancionador?imprimir=1>. Acesso em 23 fev. 2015.  
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Já na esfera administrativa, a responsabilidade administrativa decorrerá de uma conduta ilícita 

prevista anteriormente em lei e com sanção definida, vinculando o agente público agir apenas 

nessas hipóteses. Nesse sentido, o administrado poderá responder civilmente, por eventuais 

danos causados, e administrativamente, com sanções que vão desde multas pecuniárias, 

retenção de depósitos, publicação da decisão condenatória, até a inscrição no cadastro 

nacional de empresas punidas (CNEP). 

 

 

4.3 QUESTÕES RELEVANTES E CONTROVERTIDAS DA LEI N.º  12.846/13 

 

 

Nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846/13, constituem atos lesivos à administração 

pública, nacional ou estrangeira, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas60, que 

atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 

administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

 

A maior novidade trazida pela Lei foi a transferência para a inciativa privada de criação de 

mecanismos de prevenção dos atos de corrupção, na medida em que estabelece atribuição de 

responsabilidade objetiva61 62 – que independe de dolo ou culpa – às empresas que 

praticarem os atos lesivos. Mais especificamente, o estabelecimento de responsabilidade 

objetiva se traduz na punição da pessoa jurídica independentemente de sua concordância 

                                                           
60 “Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 
personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a 
quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial 
ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente.” 
BRASIL. Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências. Brasília, 1o de agosto de 2013.  
61 BRASIL. Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências. Brasília, 1o de agosto de 2013.  
 
62 É verdade que a responsabilidade objetiva já tinha previsão em nosso ordenamento jurídico, no âmbito civil, 
no artigo 927 do Código Civil (teoria do risco) bem como nas relações de consumo. Entretanto, no âmbito 
administrativo a previsão da responsabilidade objetiva deve ser vista como uma exceção, aplicada apenas em 
duas situações previstas constitucionalmente, a saber: (i) danos causados por acidente nuclear (artigo 20, 
XXIII 62) e (ii)  pelos danos causados por seus agentes a terceiros (artigo 37, §6º). Dessa forma, a regra deveria ser 
a da responsabilidade subjetiva e não o contrário, devendo ser reconhecida a responsabilidade objetiva apenas 
em extremos, como forma de garantia do particular frente ao Estado, isto é, em favor dos cidadãos e não contra 
estes. 
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com a prática ilícita. Por exemplo, se um empregado for apanhado corrompendo agente 

público, fraudando licitação ou utilizando interposta pessoa para ocultar ou dissimular seus 

interesses ou a identificação do beneficiário, a punição recairá sobre a empresa.  

 

Importante ressaltar que a legislação pátria saiu de um modelo no qual as pessoas jurídicas 

sequer eram responsabilizadas e foi para o outro extremo, no qual as pessoas jurídicas são 

responsabilizadas objetivamente, fazendo ressalva apenas em relação às pessoas físicas, no 

§2º do artigo 3º63, para as quais será imprescindível a apuração da culpabilidade do agente 

para que lhe seja imputada qualquer punição (responsabilidade subjetiva).  

 

É verdade que a lei sob análise coroa a intenção do país em dar efetividade aos acordos 

assinados internacionalmente, especificamente em relação ao disposto na Convenção sobre o 

Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais (OCDE), que dispõe, em seu artigo 2º, que, em relação à responsabilidade de 

pessoas jurídicas, “cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimento 

das responsabilidades de pessoas jurídicas pela corrupção de funcionário público estrangeiro, 

de acordo com seus princípios jurídicos”64. 

 

O tema é relevante porque inicialmente havia previsão no artigo 19, § 2º de que a aplicação 

das sanções previstas na lei dependeria da comprovação de culpa ou dolo. Entretanto, já na 

ocasião da exposição de motivos da lei, emitida pelo Ministro de Estado do Controle e da 

Transparência, pelo Ministro de Estado da Justiça e pelo Advogado-Geral da União, em 23 de 

outubro de 2009, defendia-se a ideia do endurecimento da lei como forma de garantir maior 

efetividade65. 

 

                                                           
63 “Art. 3º, §2º - Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na medida 
da sua culpabilidade.” BRASIL. Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências. Brasília, 1o de agosto de 2013.  
 
64 BRASIL. Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (OCDE). 5.ed. atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 
65 Disposição salutar e inovadora é a da responsabilização objetiva da pessoa jurídica. Isso afasta a discussão 
sobre a culpa do agente na prática da infração. A pessoa jurídica será responsabilizada uma vez comprovados o 
fato, o resultado e o nexo causal entre eles. Evita-se, assim, a dificuldade probatória de elementos subjetivos, 
como a vontade de causar um dano, muito comum na sistemática geral e subjetiva de responsabilização de 
pessoas naturais. BRASIL. Corregedoria Geral da União. Ofício EMI 00011 2009. 23 out. 2009. Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=130589&tp=1>. Acesso em: 27 nov. 2013. 
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Assim, em igual trajetória, a razão do veto presidencial em 1º de agosto de 2013, quando da 

aprovação da Lei nº 12.846/13, foi a de que "tal como previsto, o dispositivo contraria a 

lógica norteadora do projeto de lei, centrado na responsabilidade objetiva de pessoas jurídicas 

que cometam atos contra a administração pública. A introdução da responsabilidade subjetiva 

anularia todos os avanços apresentados pela nova lei, uma vez que não há que se falar na 

mensuração da culpabilidade de uma pessoa jurídica"66. 

 

Um parêntese curto que se deve fazer em relação à responsabilidade objetiva é quanto à sua 

eventual inconstitucionalidade. A princípio, pode se dizer que há violação dos direitos 

fundamentais, especificamente em relação ao devido processo legal, ao contraditório, a ampla 

defesa e a apreciação do elemento subjetivo do agente (dolo ou culpa)67. Mais do que isso, 

pode-se dizer que fere direito fundamental da individualização da pena (artigo 5º, XLV e 

XLVI 68), ultrapassando a pessoa do condenado. 

 

Igor SantÁnna Taamasauskas e Pierpaolo Cruz Bottini, porém, destacam que o que se pode 

compreender da novel legislação é que a existência e o funcionamento efetivo do seu sistema 

de integridade é a chave para compreender aquilo que o artigo 2º denominou de 

responsabilidade objetiva. Fora dessa hipótese (isto é, falta de mecanismos de integridade), ou 

do próprio envolvimento direto da empresa na formação do ato ilícito, é inviável a punição, 

uma vez que ninguém pode ser punido por atos que lhe sejam imputados, sem que seja 

demonstrada a relação entre o dano causado e a conduta questionada. Ou seja, a culpabilidade 

estaria presumida na ausência dos programas de integridade69. 

                                                           
66 BRASIL. Mensagem de veto nº 314, de 1º de agosto de 2013. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/Msg/VEP-314.htm>. Acesso em: 20 jun.2014. 
 
67 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 05 out. 1988. Art. 5º, incisos LIV, LV e LVII. 
 
68   BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial da República 
Federativa do Brasil, Brasília, DF, 05 out. 1988. Art. 5º, incisos XLV e XLVI. 
69 “A organização empresarial deve possuir standards de comportamento e de estruturas, inclusive após a 
constatação do ilícito, que permitam concluir que o ato lesivo decorreu de um ato individual e isolado de 
determinado colaborador. Assim, não apenas como prevenção ao ilícito – com treinamentos, estruturas de 
whistle-blowing, regras e códigos de conduta – mas também no momento de colaboração para apuração dos 
fatos, é que se poderá afirmar se a organização empresarial compactuou ou não com o ilícito verificado. Sua 
culpabilidade, se é que pode utilizar o termo nessa situação, passará pelo exercício de verificar referidas 
situações. Fora dessa realidade, estar-se-á admitindo o apenamento contrário ao direito, porque a própria 
punição não terá referência a um comportamento negativo de quem suportará, seja porque a entidade não 
merece punição, seja porque esta punição não trará qualquer exemplo para a sociedade, porque sinaliza 
arbítrio. (...) Assim, resta passível de punição ou a empresa que deliberadamente envolveu-se no ato ilícito ou 
aquela que seus controles são tênues, campo fértil para o desenvolvimento de práticas contrárias à ética. Fora 
dessas hipóteses, repita-se, entendemos inviável a punição, a responsabilidade-sanção.” BOTTINI, Pierpaolo 
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Seja como for, a responsabilidade objetiva da pessoa jurídica consta da Lei 12.846/13 e, até 

que seja eventualmente declarada inconstitucional, surtirá todos os seus efeitos. 

 

Já no âmbito da responsabilidade subjetiva, as pessoas naturais também podem ser 

responsabilizadas “na medida da sua culpabilidade”, nos termos do artigo 3º, parágrafo 2º, 

sendo estas os dirigentes e administradores da pessoa jurídica e todas aquelas outras que 

sejam autoras, coautoras ou participes do ato de corrupção. Importa mencionar que a 

responsabilização subjetiva de agentes públicos e particulares já constava da Lei de 

Improbidade Administrativa70. 

 

Existe grande preocupação com relação às sanções administrativas que podem ser aplicadas 

às pessoas físicas em razão da possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica, 

nos termos do artigo 14 da referida Lei, a qual estabelece que: 

 

 

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, observados o contraditório e a ampla defesa. 

 

O problema está no fato de que a competência para instaurar e julgar os processos 

administrativos cabe à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciário, respeitando a autonomia de cada ente da Federação, mas tudo leva a 

crer que nem todos os estados e municípios terão a devida estrutura técnica, ou mesmo 

orçamentária para criação desta estrutura. Ou seja, como esses estados e municípios sem 

recursos irão julgar os casos de desconsideração da personalidade jurídica? E ainda há de se 

falar da problemática da possibilidade de competência concorrente de autoridades 

administrativas. Aposta-se no fato de que, no âmbito federal, será mais equilibrado tal 

                                                                                                                                                                                     

Cruz, TAMASAUSKAS, Igor Sant’Anna. A Interpretação Constitucional Possível da Responsabilidade Objetiva 
na Lei Anticorrupção. Revista dos Tribunais, Vol. 947, p. 133-155, ano 103, Set. 2014. 
 
70 BRASIL. Lei n. 10.467, de 11 de junho de 2002. Acrescenta o Capítulo II-A ao Título XI do Decreto-Lei no 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dispositivo à Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe 
sobre os crimes de ‘lavagem’ ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do Sistema 
Financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei, cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf). 
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julgamento, pois a lei atribuiu à CGU a competência para instaurar processos administrativos 

de responsabilização das pessoas jurídicas ou para avocar processos para exame de 

regularidades ou correção de andamentos. 

 

A Lei nº 12.846/13 prevê pesadas sanções às condutas ilícitas, a maioria de caráter punitivo 

indenizatório e natureza pecuniária. Assim, caso seja constatada a prática de condutas 

consideradas lesivas à Administração Pública, a pessoa jurídica se sujeitará às sanções 

administrativas ali previstas, quais sejam: multa que pode alcançar 20% do faturamento 

bruto do último exercício financeiro, ou entre R$6.000,00 (seis mil reais) e R$60.000.000,00 

(sessenta milhões de reais), caso não seja possível estimar seu faturamento, publicação da 

decisão condenatória, e inserção da decisão condenatória em um cadastro a ser criado, o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), o que pode manchar sobremaneira a 

reputação da empresa, e trazer prejuízos indiretos, como a dificuldade de obtenção de 

financiamentos, queda no valor das ações das companhias abertas etc. No âmbito cível, as 

penas podem variar entre as perdas de bens, proibição de recebimento de  incentivos,  

suspensão  parcial  de  atividades  ou  até  mesmo  a dissolução compulsória da pessoa 

jurídica. 

 

Alguns aspectos importantes dizem respeito à possibilidade de redução das sanções. O 

primeiro, o Acordo de Leniência, uma espécie de “delação premiada”, que poderá reduzir as 

multas aplicadas em até 2/3 (dois terços) das pessoas jurídicas que admitam sua participação 

no ilícito e cooperem com as investigações e cumpram as determinantes constantes do artigo 

16 do texto normativo. O segundo, que será objetivo de estudo a partir do próximo 

capítulo, a previsão contida no artigo 7º, inciso VIII, que estabelece que a presença de 

“mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denuncia de 

irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta”. Esta norma, de 

caráter não obrigatório, cria uma nova realidade às empresas, traduzida na figura do 

“programa de Compliance”, que também servirá de circunstância atenuante das penalidades. 

Antes da Lei, tais programas eram implementados - principalmente - por companhias 

sujeitas ao FCPA e ao UK Bribery Act.  
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Em relação ao Acordo de Leniência, não é um instituto novo no Brasil, já que está previsto 

em lei de caráter econômico e concorrencial71. Em outras palavras, a leniência pode ser 

conceituada como o benefício concedido pelo ente competente da administração pública 

àquele que mesmo tendo infringido o disposto na referida lei, promovendo ato de corrupção, 

deseje colaborar efetivamente com as investigações e com o processo administrativo, tendo 

como contrapartida alguns benefícios. 

 

Para celebração da leniência é preciso que estejam presentes os itens constantes no artigo 16 

na citada lei, a saber: (i) colaboração efetiva com as investigações e o processo 

administrativo; (ii) a identificação dos demais envolvidos na infração; (iii) a obtenção célere 

de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração; (iv) a pessoa jurídica 

seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para a apuração do ato ilícito; 

(v) a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada a partir 

da data de propositura do acordo; (vi) a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e 

coopere plena e permanentemente com as investigações e o processo administrativo. 

 

Entretanto, alguns pontos podem constituir desestímulos à celebração de acordos dessa 

natureza. Em verdade, embora o instituto da leniência seja um mecanismo com a 

indispensável função de criar incentivos para alcançar a celebração do maior número de 

acordos possível, trazendo celeridade aos processos administrativos e, principalmente, 

respostas condizentes com interesse público, percebe-se que há falhas relevantes na Lei nº 

12.846/13, já que os benefícios ao leniente aparentemente não estão claros para adesão ao 

acordo, seja por insuficiência dos benefícios contemplados, seja pela incerteza quanto à sua 

real extensão em relação a outras esferas de poder público e à própria administração pública. 

Assim, pode ser que os incentivos para colaboração e leniência pela pessoa jurídica não sejam 

suficientes para uma empresa sentir-se motivada a utilizá-lo. 

 

                                                           
71 “Art. 86.  O Cade, por intermédio da Superintendência-Geral, poderá celebrar acordo de leniência, com a 
extinção da ação punitiva da administração pública ou a redução de 1 (um) a 2/3 (dois terços) da penalidade 
aplicável, nos termos deste artigo, com pessoas físicas e jurídicas que forem autoras de infração à ordem 
econômica, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo e que dessa 
colaboração resulte: I - a identificação dos demais envolvidos na infração; e  II - a obtenção de informações e 
documentos que comprovem a infração noticiada ou sob investigação.” BRASIL. Lei 12.529 de 30 de 
novembro de 2011. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1º de novembro de 2011. 
Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações 
contra a ordem econômica; altera a Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e a Lei no7.347, de 24 de julho de 1985; revoga dispositivos da Lei 
no 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei no 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras providências. 
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Nesse sentido, talvez fosse fundamental e mais eficiente, antes de importar institutos 

estrangeiros de maneira açodada, aprender com os acertos decorrentes da experiência em 

outros países, ou mesmo com a própria experiência interna do país, ou seja, com a aplicação 

da Lei 12.529/2011 (Lei de Defesa da Concorrência), que prevê que a celebração de acordo de 

leniência impede o oferecimento da denúncia com relação ao agente beneficiário da leniência, 

conforme citado acima72, de maneira que se pudesse ainda aperfeiçoar o instituto. 

 

Ressalte-se que no dia 11 de fevereiro de 2015, foi aprovada a Instrução Normativa 74/1573, 

que dispõe sobre a fiscalização do Tribunal de Contas da União quanto ao acordo de 

leniência previsto na Lei nº 12.846/13.  

 

No próximo capítulo, serão discutidos os programas de Compliance anticorrupção, bem como 

as referências internacionais sobre o tema. Como visto, a existência de um programa será 

fator de abrandamento das penalidades, nos termos do artigo 7º, inciso VIII. 

 

 

 

5 ELEMENTOS ESSENCIAIS DE UM PROGRAMA DE COMPLIANCE 

ANTICORRUPÇÃO EFETIVO COM BASE NOS PARÂMETROS 

INTERNACIONAIS 

 

 

5.1 PROGRAMAS DE COMPLIANCE ANTICORRUPÇÃO 

 

                                                           
72 “Art. 87. Nos crimes contra a ordem econômica, tipificados na Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e 
nos demais crimes diretamente relacionados à prática de cartel, tais como os tipificados na Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993, e os tipificados no  art. 288 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940  -  Código 
Penal, a celebração de acordo de leniência, nos termos desta Lei, determina a suspensão do curso do prazo 
prescricional e impede o oferecimento da denúncia com relação ao agente beneficiário da leniência. Parágrafo 
único.  Cumprido o acordo de leniência pelo agente, extingue-se automaticamente a punibilidade dos crimes a 
que se refere o caput deste artigo.” BRASIL. Lei 12.529 de 30 de novembro de 2011. Diário Oficial da 
República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 1º de novembro de 2011. dispõe sobre a prevenção e repressão às 
infrações contra a ordem econômica; altera a Lei no 8.137, de 27 de dezembro de 1990, o Decreto-Lei no 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, e a Lei no7.347, de 24 de julho de 1985; revoga 
dispositivos da Lei no 8.884, de 11 de junho de 1994, e a Lei no 9.781, de 19 de janeiro de 1999; e dá outras 
providências. 
  
73 BRASIL. Instrução Normativa - TCU Nº 74, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2015. Dispõe sobre a fiscalização 
do Tribunal de Contas da União, com base no art. 3º da Lei n.º 8.443/1992, quanto à organização do processo 
de celebração de acordo de leniência pela administração pública federal, nos termos da Lei 12.846/2013. 
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Compliance pode ser definido como “ato de cumprir, de estar em conformidade e executar 

regulamentos internos e externos, impostos as atividades da instituição, buscando mitigar o 

risco atrelado a reputação e ao regulatório”74. Em outros termos, trata-se do conjunto de 

procedimentos adotados por uma empresa visando ao cumprimento de normas legais e 

regulamentos, diretrizes e políticas estabelecidas para a organização. Por sua vez, o 

Compliance anticorrupção, que é o que interessa para este estudo, vem a ser o conjunto de 

mecanismos e medidas que visam à prevenção, à detecção e ao combate de crimes de 

corrupção e outros atos contra a administração pública, bem como assegurar que valores e 

normas de conduta sejam observados pelos empregados.  

 

Os programas de Compliance anticorrupção têm o poder de, além de estimular um ambiente 

de negócios pautado por princípios éticos, melhorar a governança corporativa das empresas, 

tornando-as mais atrativas aos investimentos. A cultura de Compliance fortalece o sistema de 

gestão de pessoas, melhorando o clima dentro das organizações, e tem o condão de minimizar 

multas por violação das normas, além de proteger a imagem e reputação das empresas75. 

 

Conforme exposto, o artigo 7º, inciso VIII, da Lei 12.846/2013 dispõe que serão levados em 

consideração na aplicação das sanções a existência de mecanismos e procedimentos internos 

de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica. 

 

A adoção de sistemas de integridade, decorrente de “sugestão legal”, já que não é uma 

obrigatoriedade, é algo inédito (nos moldes atuais) em termos legislativos, embora as 
                                                           
74 MANZI, Vanessa Alessi. Compliance no Brasil. Sao Paulo: Saint Paul, 1.ed, 2008, p. 15. 
 
75 Nesse sentido, em artigo publicado na Revista RI (Relação com Investidores), a autora do livro Compliance 
360º - riscos, estratégias, conflitos e vaidades no mundo corporativo, ressalta que: “O Compliance é o guardião 
do maior ativo da instituição: sua imagem e reputação. O Compliance Officer é o “officer” que vende uma 
proteção, como em uma operação de mercado financeiro; um derivativo... poder-se-ia dizer; é o “officer” que 
vende a garantia de um fluxo de caixa futuro positivo. Garantia de fluxo de caixa futuro positivo porque 
providenciará par que a instituição sofra os menores impactos no caixa por conta de pagamento de multas, 
cumprimento de sanções regulatórias e auto regulatórias, processos judiciais e administrativos, zelando para que 
a imagem e reputação sejam sempre preservadas. Afinal, toda instituição quer durar bastante. (...) Conhecer o 
risco que pode afetar o negócio é fundamental e a partir daí são desenhadas as estratégias, quaisquer que sejam. 
“Risco é a palavra essencial no contexto de um programa de Compliance, porque o que se pretende é continuar 
gerando valor para a empresa apesar dos riscos diários. (...) O que todos estes programas e sistemas de 
Compliance objetivam é a longevidade com segurança”. CANDELORO, ANA PAULA P. Compliance: 
Inovação Estratégica Para a Sustentabilidade das Organizações. Relações com Investidores, Rio de Janeiro, 
2014, nº. 187, p. 55-61, out. 2014. 
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primeiras referências tenham sido trazidas pela Lei de Lavagem de Dinheiro, a qual instituiu o 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf).  

 

Nos Estados Unidos, por exemplo, há obrigação de possuir sistema de controles internos 

apenas para as sociedades consideradas emissoras sob a SEC. Ou seja, a adoção de 

mecanismos e procedimentos de prevenção de corrupção não é obrigatória, mas é fator de 

mitigação, ou mesmo exclusão, de sanções pelo Departament of Justice (DOJ) e pela U.S. 

Securities and Exchange Comission (SEC). Cumpre esclarecer que tais mecanismos não 

são estranhos a muitas pessoas jurídicas aqui no Brasil, seja por atuarem em mercado de 

capitais, seja porque operam no mercado norte americano. 

 

A Lei nº 12.846/13 não exime a pessoa jurídica infratora das penalidades que lhe sejam 

atribuídas pela adoção dos mecanismos de Compliance e cumprimento integral dos preceitos 

contidos nos referidos programas, trazendo apenas parâmetros legais para fixação das 

penalidades previstas no artigo 6º76, ajustando a sanção à gravidade do fato. Em outras 

palavras, presta-se para auxiliar o agente administrador na dosimetria da sanção, vinculando-o 

e obrigando-o a considerar tais mecanismos de Compliance como um atenuante da penalidade 

imposta à pessoa jurídica infratora. 

 

Nesse sentido, a Controladoria Geral da União já sinalizou que a comprovação de que a 

pessoa jurídica possui e aplica um programa de integridade estruturado e efetivo, pode e deve 

beneficiar o administrado, nos termos de regulamento específico no qual serão estabelecidos 

                                                           
76 “Art. 6º. Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos 
lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte 
por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, 
excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e II - 
publicação extraordinária da decisão condenatória. § 1o As sanções serão aplicadas fundamentadamente, 
isolada ou cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza 
das infrações. § 2o A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica 
elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente público. § 3o A 
aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da reparação 
integral do dano causado. § 4o Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério do 
valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de reais). § 5o A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de 
extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na área da 
prática da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem 
como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no 
local de exercício da atividade, de modo visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de 
computadores.” BRASIL. Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira, e dá outras providências. Brasília, 1o de agosto de 2013.  
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os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no inciso VIII do artigo 

7º da Lei77. Embora tal regulamento ainda não tenha sido publicado pelo órgão, será 

obrigatoriamente uma regra norteadora para todos os Estados e Municípios da federação, os 

quais, por sua vez, poderão ter seus próprios regulamentos, que servirão de maneira 

concorrente ao regulamento do Poder Executivo Federal. Importante destacar que o estado de 

São Paulo (Decreto nº 60.106, de 30 de janeiro de 201478) e sua capital (Decreto nº 55.107, de 

13 de maio de 201479) foram pioneiros nesse sentido, regulamentando os procedimentos de 

responsabilização cível e administrativa de pessoas jurídicas por atos de corrupção contra a 

administração pública nacional ou estrangeira. 

 

Em consonância com o artigo 8º da Lei nº 12.846/13, os Decretos supracitados definiram a 

instauração e o julgamento de processo administrativo de responsabilização de supostos 

infratores (artigos 2º e 3º do Decreto Estadual e artigos 3º a 18 do Decreto Municipal), 

respeitando os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.  

 

Ponto importante trazido pelos regulamentos ora mencionados é a possibilidade dos infratores 

celebrarem acordo de leniência, conforme arts. 16 e 17 da Lei nº 12.846/13. O Decreto 

Municipal dispõe detalhadamente sobre o procedimento do acordo de leniência, conforme 

estipulado nos arts. 25 a 33, diferentemente do Decreto Estadual, que apenas cita a 

possibilidade do acordo, conforme disposto no art. 4º.  

 

Outra inovação no âmbito municipal trazida pelo art. 3º do Decreto é a centralização da 

competência para instauração do processo administrativo, uniformizando a interpretação e 

aplicação da Lei nº 12.846/13 no Município, com objetivo de evitar decisões conflitantes 

entre entes públicos Municipais.  

 

                                                           
77 CHAVES, Reinaldo. Ministro Jorge Hage adianta pontos da regulamentação da Lei Anticorrupção. Revista 
Consultor Jurídico, São Paulo, 25 jun. 2014. Disponível em <http://www.conjur.com.br/2014-jun-25/jorge-hage-
adianta-pontos-regulamentacao-lei-anticorrupcao>. Acesso em 23 fev. 2015. 
 
78 BRASIL. SÃO PAULO. Decreto nº 60.106, de 29 de Janeiro de 2014. Disciplina a aplicação, no âmbito da 
Administração Pública estadual, de dispositivos da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
79 BRASIL. SÃO PAULO. SÃO PAULO. Decreto Municipal nº 55.107, de 13 de maio de 2014. Regulamenta, 
no âmbito do Poder Executivo, a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 
responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública. 
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No âmbito estadual, o art. 5º do Decreto Estadual cria o Cadastro Estadual de Empresas 

Punidas – CEEP. Neste cadastro, os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta 

deverão informar e manter atualizados os dados das empresas punidas, bem como darão 

publicidade às sanções aplicadas com base no decreto. 

 

Em relação aos programas de Compliance, que são importantes para fixação dos parâmetros 

das penalidades previstas na lei, ambos os Decretos demonstram dependência da edição da 

regulamentação federal.  

 

Ocorre, porém, que a Lei n.º 12.846/13 ainda não especifica o “benefício” conferido às 

empresas e quais elementos os programas de Compliance devem possuir. Conforme 

exposto, esses mecanismos e procedimentos serão objetos de regulamento do Poder 

Executivo federal, de acordo com o referido parágrafo único do artigo 7º, inciso VIII, da Lei 

nº 12.846/13.   

 

Mesmo ainda não havendo a regulamentação necessária referente aos elementos mínimos a 

serem adotados em um programa de Compliance, há parâmetros que poderão ser aplicados, 

pois são objeto de experiências estrangeiras e também de orientações nacionais, tais como: o 

US Sentencing Guidelines80, o Guia FCPA (Resource Guide to the US Foreign Corrupt 

Practices Act), Boas Práticas de Controles Internos, Ética e Compliance (Good Practices on 

Internal Controls. Ethics and Compliance), editado pela OCDE81, os Seis Princípios para a 

Prevenção do Suborno (Six Principles to Prevent Bribery Act82- UK Bribery Act), Princípios 

para a Prevenção do Suborno em Negócios (Business Principles for Countering Bribery), da 

Transparência Internacional e o Manual de Responsabilidade Social das Empresas no 

Combate à Corrupção83, este último editado pela Controladoria Geral da União, Instituto 

                                                           
80 SARIS, Patti B. United States Sentencing Commission Guidelines Manual. Disponível no site 
<http://www.ussc.gov/sites/default/files/pdf/guidelines-manual/2013/manual-
pdf/2013_Guidelines_Manual_Full.pdf>. Acesso em: 20 jan. 2015.  
 
81 Anti-Corruption Ethics and Compliance Handbook for Business. OECD – UNODC – World Bank 2013. 
Disponível em: <http://www.oecd.org/corruption/anti-corruption-ethics-and-Compliance-handbook-for-
business.htm>. Acesso em: 20 jan. 2015. 
82 BROOKS, Jermyn P. Transparency International: the global coalition against corruption. Business Principles 
for Countering Bribery. English, Second Edition, 2009. Disponível em: 
<http://archive.transparency.org/global_priorities/private_sector/business_principles>. Acesso em: 20 jan. 2015. 
 
83 BRASIL, Controladoria Geral da União. Manual de Responsabilidade Social. Disponível em: 
<http://www.cgu.gov.br/publicacoes/ManualRespSocial/index.asp>. Acesso em: 19 jun. 2014. 
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Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e pelo Grupo de Trabalho do Pacto 

Empresarial pela Integridade Contra a Corrupção. 

 

Passa-se, assim, à análise dos parâmetros e elementos daquilo que pode ser considerado um 

programa efetivo, extraídos da análise das principais referências internacionais e do 

documento da CGU.  

 

 

5.2 PARÂMETROS INTERNACIONAIS E NACIONAL 

 

 

5.2.1 US Sentencing Guidelines 

 

 

Em 1991, a United States Sentencing Comission (USSC) promulgou os Federal Sentencing 

Guidelines for Organizations (FSGO)84, estabelecendo os elementos (standards) para um 

efetivo programa de Compliance, bem como criando diretrizes para os juízes norte-

americanos para aplicação das penas. Muito importante o fato de que houve uma tentativa 

da USSC de criar incentivos para que as empresas adotassem os Guidelines, uma vez que a 

adoção das medidas tem o condão de reduzir as penalidades a que estão sujeitas, caso seus 

funcionários se envolvam em atos de corrupção. 

 

O FSGO (capitulo 8) lista “sete passos” (““seven-step” standards”) para a criação de 

programas de Compliance efetivos85: 

                                                           
84 SARIS, Patti B. United States Sentencing Commission Guidelines Manual. Disponível no site 
<http://www.ussc.gov/sites/default/files/pdf/guidelines-manual/2013/manual-
pdf/2013_Guidelines_Manual_Full.pdf>. Acesso em: 19 jun. 2014. 
85 HOLBROOK, Marla Davis. A Seven-Step Process to Creating Standards-based IEPs. Jun 2007 Project Forum 
at NASDSE. Disponível em <https://education.ohio.gov/getattachment/Topics/Special-Education/Federal-and-
State-Requirements/Federal-Resources/7StepProcesstoCreatingStandards-basedIEPs.pdf.aspx>. Acesso em 20 
jan. 2015.  
A. Para se ter um programa de Compliance e ética eficaz, para fins do disposto no inciso (f) de §8C2.5 
(Pontuação de Culpabilidade) e alínea (b) (1) de §8D1.4 (condições da liberdade condicional recomendados - 
Organizações), uma organização deverá: 

I.  Exercitar a Due Diligence para prevenir e detectar conduta criminosa; e 
II.  Promover uma cultura organizacional que estimule a conduta ética e o compromisso com o 

cumprimento da lei. 
Tal programa de Compliance e ética deve ser razoavelmente projetado, implementado e aplicado de modo a que 
o programa seja razoavelmente eficaz em prevenir e detectar conduta criminosa. O fracasso em prevenir ou 
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1. Implementação de um código de conduta, politicas e procedimentos  

2. Especificação das responsabilidades 

                                                                                                                                                                                     

detectar o crime não significa, necessariamente, que o programa não seja razoavelmente eficaz na prevenção e 
detecção de conduta criminal. 
B. Due diligence e da promoção de uma cultura organizacional que estimule a conduta ética e 
compromisso com o cumprimento da lei, na acepção da alínea (a) exigem pelo menos o seguinte: 

I. A organização deve estabelecer normas e procedimentos para prevenir e detectar a conduta 
criminosa. 

II. a. Autoridade governamental deve estar bem informada sobre o conteúdo e funcionamento do 
programa de Compliance e ética e exercerá uma fiscalização razoável no que diz respeito à 
implementação e eficácia do programa de Compliance e ética. 
b. Pessoal de alto escalão da organização deve assegurar que a organização tenha um 
programa de Compliance e ética eficaz, conforme descrito neste guia. Um Indivíduo(s) 
específico(s) dentro de quadro do alto escalão deve ser atribuído a responsabilidade global 
para o programa de Compliance e ética. 
c. O(s) indivíduo(s) específico(s) dentro da organização deve ser delegada a responsabilidade 
operacional do dia-a-dia para o programa de Compliance e ética. A(s) Pessoa(s) com a 
responsabilidade operacional deve passar relatórios periódicos ao pessoal de alto escalão e, 
conforme o caso, para a autoridade governamental, ou um subgrupo adequado da autoridade 
de governamental, sobre a eficácia do programa de Compliance e ética. Para executar tal 
responsabilidade operacional, esse(s) indivíduo(s) deve(m) dispor de recursos adequados, 
autoridade adequada e acesso direto à autoridade governamental ou um subgrupo adequado 
da autoridade governamental. 

III.  A organização deve fazer o esforço razoável para não incluir dentro do pessoal da autoridade 
substancial da organização qualquer indivíduo de quem a organização sabia, ou deveria 
saber, através do exercício da due diligence, que tenha se envolvido em atividades ilegais ou 
outra conduta incompatível com a programa de Compliance e ética eficaz. 

IV. a. A organização deve tomar medidas razoáveis para comunicar periodicamente e de uma 
maneira prática as suas normas e  procedimentos, e outros aspectos do programa de 
Compliance e ética, para os indivíduos a que se refere o inciso; 
b. através da realização de programas de treinamento eficazes e divulgar, no entanto, 
informações adequadas aos respectivos papéis e responsabilidades desses indivíduos. As 
pessoas mencionadas no inciso a são os membros da autoridade governamental, pessoal de 
alto escalão, o pessoal da autoridade substancial, os funcionários da organização, e, conforme 
o caso, os agentes da mesma. 

V. A organização deve tomar medidas razoáveis: 
a. para assegurar que o programa de Compliance e ética da organização seja seguido, 
incluindo o monitoramento e auditoria para detectar condutas criminosas; 
b. para avaliar periodicamente a eficácia do programa de Compliance e ética da organização; 
e 
c. ter e divulgar um sistema, que pode incluir mecanismos que permitam o anonimato ou 
confidencialidade, em que os funcionários da organização e seus agentes possam informar ou 
buscar orientação quanto à conduta criminosa potencial ou real sem medo de retaliação. 

VI. O programa de Compliance e ética da organização deve ser promovido e executado de forma 
consistente em toda a organização através de:  
a. incentivos adequados para o desempenho de acordo com o programa de Compliance e 
ética; e  
b. medidas disciplinares apropriadas pelo engajamento em conduta criminosa e por não 
tomar as medidas cabíveis para prevenir ou detectar conduta criminosa. 
 

VII. Depois de ter sido detectado um comportamento criminoso, a organização deve tomar medidas 
razoáveis para responder adequadamente à conduta criminosa e evitar conduta criminosa 
semelhante, inclusive a realização de modificações necessárias no programa de Compliance e 
ética da organização. 

C. Na implementação da alínea b, a organização deve avaliar periodicamente o risco de comportamento 
criminoso e tomar as medidas adequadas para projetar, implementar, ou modificar cada requisito previsto neste 
inciso para reduzir o risco de conduta criminosa, identificada através deste processo. 
 



54 
 

 

3. Não delegação de poderes a indivíduos que têm propensão a se envolverem  

em atividades criminosas 

4. Comunicação e treinamento 

5. Monitoramento, auditoria, incluindo canal para denúncias 

6. Atitude adequada e consistente processo disciplinar  

7. Remediação e ações corretivas, incluindo revisão periódica do programa de  

Compliance 

 

Os Guidelines vêm sendo usados pelas empresas como base para construção dos seus 

programas. Ressalte-se, aliás, que não existe um “guia” que sirva para todas as empresas, em 

razão da particularidade intrínseca a cada uma; os sete-passos são, dessa forma, os 

elementos mínimos que devem constar dos programas. 

 

 

5.2.2 Resource Guide to The US Foreign Corrupt Practices Act  

 

 

O Guia FCPA (FCPA Guidance86) foi publicado pela US Department of Justice (DJO) e 

pela US Securities and Exchange Comission (SEC) em 2012, com o objetivo de fornecer as 

primeiras informações para todas as empresas, desde aquelas que estão iniciando as 

operações no exterior, quanto as multinacionais que possuem filiais em todo o mundo. O 

FCPA Guidance lista dez hallmarks (marcas características) que podem tornar os programas 

de Compliance efetivos. São eles: 

 

1. Compromisso da Gerência Sênior e política claramente articulada contra a 

Corrupção 

2. Código de Conduta e Políticas de Compliance e procedimentos 

3. Supervisão, autonomia e Recursos 

4. Avaliação de Risco 

5. Treinamento Contínuo  

6. Incentivo e Medidas Disciplinares 

7. Due Diligence de Terceiros e Pagamentos 

                                                           
86 A Resource Guide to the U.S. Foreign Corrupt Practices Act. Disponível em: 
<http://www.justice.gov/criminal/fraud/fcpa/guidance/guide.pdf>. Acesso em 20 jan. 2015. 
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8. Denúncia Confidencial e Investigação Interna  

9. Melhoria Contínua: exames periódicos e avaliação 

10. Fusões e Aquisições: Due Diligence de pré-aquisição e da Integração de pós-

aquisição 

   

 

5.2.3 Good Practices on Internal Controls, Ethics and Compliance 

 

 

Em 9 de dezembro de 2009, no aniversário de 10 anos da entrada em vigor da sua 

Convenção, a OCDE publicou a Recomendação para Combate ao Suborno de Funcionários 

Públicos Estrangeiros (Recommendation for Further Combating Bribery of Foreign Public 

Officials), o qual continha o documento Boas Praticas em Controles Internos, Ética e 

Compliance  (Good Practices on Internal Controls, Ethics and Compliance).  

 

Este Good Practice Guidance é direcionado para as empresas, como forma de orientação, a 

fim de garantir a eficácia do controle interno, da ética e dos programas de Compliance ou 

medidas para prevenir e detectar o suborno de funcionários públicos estrangeiros nas 

transações comerciais internacionais, e para as organizações empresariais e associações 

profissionais.  

 

As empresas devem considerar as seguintes boas práticas para garantir controles internos, 

programas de Compliance e ética com a finalidade de prevenir e detectar o suborno 

estrangeiro87: 

 

1. forte, explícito e visível apoio e comprometimento da gerencia sênior aos 

controles internos da empresa, programa de Compliance e ética ou de medidas 

de prevenção e detecção de suborno estrangeiro; 

 

2. política corporativa claramente articulada e visível que proíbe o suborno 

estrangeiro; 

 

                                                           
87 Good Practice Guidance on Internal Controls, Ethics, and Compliance. Disponível em: 
<http://www.oecd.org/investment/anti-bribery/anti-briberyconvention/44884389.pdf>. Acesso em 20 jan. 2015. 
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3. cumprimento desta proibição e dos controles internos relacionados, programas 

de Compliance e ética é o dever dos indivíduos em todos os níveis da 

organização; 

 
4. supervisão dos programas de Compliance e ética relativas a suborno 

estrangeiro, incluindo o poder de comunicar os incidentes diretamente para 

organismos de controle independentes, tais como comitês de auditoria interna 

dos conselhos de administração ou dos órgãos de fiscalização, é o dever de um 

ou mais funcionários sênior das empresas , com um nível adequado de 

autonomia de gestão, recursos e autoridade; 

 

5. programas de Compliance e ética destinados a prevenir e detectar o suborno 

estrangeiro, aplicável a todos os conselheiros, diretores e funcionários, e 

aplicável a todas as entidades sobre as quais a empresa tem controle efetivo, 

incluindo as subsidiárias, relativo às seguintes áreas: i) presentes; ii) 

hospitalidade, entretenimento e despesas; iii) viagens de cliente; iv) 

contribuições políticas; v) doações e patrocínios; vi) pagamentos de facilitação; 

e vii) solicitação e extorsão; 

 

6. programas de Compliance e ética destinados a prevenir e detectar o suborno 

estrangeiro aplicável, onde for necessário e sujeito às disposições contratuais, a 

terceiros, como agentes e outros intermediários, consultores, representantes, 

distribuidores, prestadores de serviços e fornecedores, consórcios e sócios de 

Joint Venture, incluindo, os seguintes elementos essenciais: 

i) Due Diligence devidamente documentada com base no risco referente à 

contratação, bem como a supervisão adequada e regular dos parceiros de 

negócios; 

ii) informar os parceiros de negócios do compromisso da empresa em cumprir 

com as leis sobre as proibições contra o suborno estrangeiro, e do programa de 

Compliance e ética da empresa para prevenir e detectar esse tipo de suborno; e 

iii) buscar compromisso recíproco de parceiros de negócios. 

 

7. sistema de procedimentos contábeis e financeiros, incluindo um sistema de 

controles internos, razoavelmente desenvolvido para garantir a manutenção 
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justa e precisa dos livros contábeis, registros e contas, para garantir que eles 

não possam ser utilizados para fins de suborno estrangeiro ou para que se 

esconda tal prática; 

 

8. medidas destinadas a garantir uma comunicação periódica, e documentada de 

treinamento para todos os níveis da organização, sobre o programa de 

Compliance e ética da mesma relativas a suborno estrangeiro, bem como, onde 

necessário, para as subsidiárias; 

 

9. medidas adequadas para promover e proporcionar um apoio positivo para a 

observância dos programas de Compliance e ética contra o suborno 

estrangeiro, em todos os níveis da organização; 

 

10. procedimentos disciplinares adequados para abordar, entre outras coisas, 

violações, em todos os níveis da organização, das leis contra o suborno 

estrangeiro e do programa de Compliance e ética da mesma relativas ao 

suborno estrangeiro; 

 

11. medidas eficazes para: 

i) fornecer orientações e aconselhamento aos conselheiros, diretores, 

funcionários, e, onde for o caso, parceiros de negócios, em conformidade com 

o programa de Compliance e ética da organização, inclusive quando eles 

precisarem de aconselhamento urgente em situações difíceis em jurisdições 

estrangeiras; 

ii) a denúncia interna e, se possível confidencial, e proteção dos, conselheiros, 

diretores, funcionários, e, se for caso, dos parceiros comerciais, não estão 

dispostos a violar as normas profissionais ou éticas sob instrução ou pressão de 

superiores hierárquicos, bem como para os diretores, funcionários, e, se for 

caso, aos parceiros de negócios, disposto a relatar violações da lei ou normas 

ou ética profissional que ocorram dentro da empresa, de boa fé e de forma 

devidamente fundamentada; e 

iii) empreender medidas apropriadas em resposta essas comunicações internas 

de improbidade; 
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12. revisão periódica dos programas de Compliance e ética, destinadas a avaliar e 

melhorar a sua eficácia na prevenção e detecção de suborno estrangeiro, 

levando em conta a evolução relevante na área, e a evolução das normas 

internacionais e da indústria. 

 

 

5.2.4 Six Principles to Prevent Bribery  

 

 

Com relação ao UK Bribery Act, verifica-se a existência do documento Seis Princípios para 

Prevenção do Suborno (Six Principles to Prevent Bribery), um guia de sugestões ou 

princípios para as organizações a fim de combater crimes e/ou atos de corrupção e ainda para 

orientar procedimentos de combate a suborno88: 

 

1. Procedimentos proporcionais ao risco 

2. Comprometimento do alto escalão 

                                                           
88 VANDEKERCKHOVE, Wim; LEWIS, Dave, Whistleblowing and Democratic Values (December 28, 2011). 
The International Whistleblowing Research Network, W. Vandekerckhove & D. Lewis. Disponível em 
<http://ssrn.com/abstract=1998293>. Acesso em 20jan. 2015. 1. Procedimentos proporcionais ao risco: O risco 
variará dependendo da escala e complexidade da organização, e na medida de suas operações fora do Reino 
Unido. Políticas de prevenção de suborno da organização comercial são susceptíveis à inclusão de alguns 
elementos comuns: comprometimento com a prevenção de suborno, mitigação de riscos de suborno específicos e 
desenvolver uma estratégia para implementar as políticas de prevenção de suborno. Entre os tópicos a serem 
abordados por procedimentos anti-suborno é "o relato de suborno incluindo os procedimentos de 'relato (Speak 
up)' ou 'denuncias (Whistle Blowing)'." 2. Comprometimento do alto escalão:Comunicação regular dos 
funcionários de alto escalão sobre a política anti-suborno da organização, e sua participação na concepção e 
execução dessa política. O objetivo desse princípio é incentivar o envolvimento do alto escalão gerencial na 
determinação dos procedimentos de prevenção de suborno. E também para incentivar o envolvimento do alto 
escalão em qualquer tomada de decisão importante relativa ao risco de corrupção, quando for adequado para a 
estrutura de gestão da organização. 3. Avaliação de risco: A avaliação deve ser "periódica, informada e 
documentada" Entre os riscos mais comuns identificados encontrados são "deficiências no treinamento de 
funcionários, habilidades e conhecimento." O motivo deste princípio é o de promover a adoção de 
procedimentos de avaliação de risco que são proporcional ao tamanho e estrutura das organização e para a 
natureza, dimensão e localização de suas atividades. 4. Due diligence: Uma abordagem baseada no risco é 
aconselhada. O motivo deste princípio é incentivar as organizações comerciais a colocar em prática os 
procedimentos de due diligence que informam adequadamente a aplicação de medidas proporcionais 
concebidas para evitar que pessoas associadas a elas subornem em seu nome. 5. Comunicação (incluindo 
treinamento): "Um aspecto importante da comunicação interna é a criação de um meio seguro, confidencial e 
acessível para que as partes internas ou externas para levantar questionamentos sobre suborno por parte de 
pessoas associadas, para fornecer sugestões para a melhoria da prevenção e controle de procedimentos contra 
o suborno, e para pedir conselhos. Em relação aos treinamentos, a orientação sugere "a educação e 
sensibilização sobre as ameaças representadas pelo suborno”, treinamento geral obrigatório ... para os novos 
empregados ... como parte do processo de indução ", e regista a disponibilidade de" e-learning e de outras 
ferramentas baseadas na web ". 6. Monitoramento e avaliação: Entre os mecanismos mencionados são 
controles internos financeiros, pesquisas de pessoal e feedback de treinamentos, bem como a troca de 
informações sobre as melhores práticas com outras organizações. 
 



59 
 

 

3. Avaliação de risco 

4. Due diligence 

5. Comunicação (incluindo treinamento) 

6. Monitoramento e avaliação 

 

 

5.2.5 Business Principles for Countering Bribery 

 

 

A Transparência Internacional, uma organização mundial que representa a sociedade civil 

sediada em Berlim, por meio dos Princípios para Prevenção do Suborno em Negócios 

(Business Principles for Countering Bribery89 90), fornece, em sua segunda edição91, as 

seguintes recomendações para construção de um programa de combate de suborno: 

 

1. A empresa deverá ter uma política proibitiva de suborno, seja de forma direta ou 

indireta; 

2. Comprometer-se à implementação de um programa para combater o suborno. O 

Programa deve incluir esforços concernentes aos valores, ao código de conduta, às 

políticas detalhadas e aos procedimentos, à gestão de riscos, à comunicação interna e 

externa, à formação e orientação de controles internos, à supervisão, ao 

monitoramento e à garantia.  

 

Esses princípios empresariais são baseados em compromisso com valores fundamentais de 

integralidade, transparência e prestação de contas. As empresas devem ter como objetivo criar 

e manter uma cultura interna de base de confiança, com responsabilidade individual, na qual 

não se admite o suborno.  

 

                                                           
89 Transparency International: the global coalition against corruption. Business Principles for Countering 
Bribery. Disponível em: <http://archive.transparency.org/global_priorities/private_sector/business_principles>. 
Acesso em 20 jan. 2015. 
 
90 A primeira publicação do Business Principles for Countering Bribery ocorreu em 2003.  
 
91  Transparency International The Global Coalition Against Corruption. Policy Brief 05/2014: Closing Banks 
To The Corrupt: The Role Of Due Diligence And Peps. Disponível em 
<Http://Www.Transparency.Org/Whatwedo/Publication/Business_Principles_For_Counterico_Bribery>. 
Acesso em 04 jun.2014. 
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Especificamente, estas são as recomendações da Transparência Internacional92: 

 

1) Adoção de politicas anticorrupção 

2)  Planejamento da implementação: análise de riscos 

3) Desenvolvimento de politicas anticorrupção 

4) Implementação: comunicação/treinamento 

5) Monitoramento 

6) Avaliação e aperfeiçoamento 

 

 

5.2.6 Instituição de um Programa de Integridade e Combate à Corrupção da CGU 

 

 

Por fim, há de se falar que a CGU, em um capítulo do trabalho intitulado “A 

Responsabilidade Social das Empresas no Combate à Corrupção”, qual seja “Instituição de 

um Programa de Integridade e Combate à Corrupção”, que elaborou em parceria com o 

                                                           
92 “Programa Anticorrupção: Implementação em Seis Passos. A Transparência Internacional (TI) elaborou uma 
estratégia de implementação de programa anticorrupção para empresas em seis passos, a saber: 
Passo 1: Adotar políticas anticorrupção; Obter o comprometimento da alta administração da empresa para o 
desenvolvimento e adoção de política anticorrupção; Decidir pela implementação de um Programa 
Anticorrupção. Optar por uma política de transparência. Indicar gerentes e funcionários multissetoriais para 
participar da Equipe do Projeto. 
Passo 2: Planejar a implementação(ações a serem realizadas pela Equipe do Projeto); Definir os riscos 
específicos da empresa e rever as práticas em curso. Revisar as exigências legais, a fim de checar aquelas que 
precisam ser alteradas ou reforçadas. Elaborar políticas e desenvolver Programa Anticorrupção. Conseguir o 
comprometimento dos gerentes e dos funcionários.  
Passo 3: Desenvolver um Programa Anticorrupção detalhado: (ações a serem realizadas pela Equipe do 
Projeto); Integrar as políticas anticorrupção à estrutura organizacional da empresa e distribuir as 
responsabilidades; Rever os procedimentos em prática na empresa, para verificar se estes se adequam ao novo 
programa; Desenvolver um plano de implementação detalhado, que deverá incluir a adaptação das políticas de 
recursos humanos, os procedimentos de comunicação da empresa e os programas de treinamento; Estabelecer 
um procedimento de denúncias/comunicação de problemas; Preparar-se para minimizar os possíveis incidentes 
ao longo do programa. 
Passo 4: Implementação do Programa: Divulgar o Programa Anticorrupção para os públicos interno e externo; 
Disponibilizar treinamento para os funcionários e parceiros. Lidar com incidentes. Rever as atribuições da 
Equipe do Projeto. 
Passo 5: Monitoramento: Revisar regularmente as práticas da empresa e o programa anticorrupção. Aprender 
com os incidentes ocorridos. Contratar auditores externos. Revisar os procedimentos adotados para receber 
denúncias/comunicação de problemas. 
Passo 6: Avaliação e Aperfeiçoamento: Receber o feedback do monitoramento. Avaliar a efetividade do 
Programa. Aperfeiçoar o Programa. Reportar as conclusões à Administração. Revisar e aprovar o Programa 
pela Administração.” BRASIL, Controladoria Geral da União. Como implementar medidas de integridade. 
Disponível em: <http://www.cgu.gov.br/assuntos/etica-e-integridade/setor-privado/como-implementar-medidas-
de-integridade>. Acesso em: 19 jun. 2014. 
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Instituo Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, recomenda que as organizações 

adotem os seguintes princípios e políticas93.  

 

1) Elaboração de Códigos de Conduta 

2) Implantação de política de comunicação permanente 

3) Criação de um Comitê de Ética 

4) Sistema de recrutamento centrado em ética 

5) Instituição de sistemas de controle interno e auditoria 

 

Frise-se que a CGU também recomenda em seu site que a melhor forma de implementar as 

políticas e princípios de integridade é adotando as sugestões introduzidas pela Transparência 

Internacional e pela OCDE, ressaltando que a metodologia desta última deve ser utilizada 

pelas empresas multinacionais94. 

                                                           
93 BRASIL, Controladoria Geral da União. A Responsabilidade Social das Empresas no Combate à Corrupção. 
Disponível em <http://www3.ethos.org.br/cedoc/a-responsabilidade-social-das-empresas-no-combate-a-
corrupcao/#.VM-_LjCsiSo>. Acesso em 20 jun. 2014.  
 
94 BRASIL, Controladoria Geral da União. Como implementar medidas de integridade. Disponível em 
 <http://www.cgu.gov.br/assuntos/etica-e-integridade/setor-privado/como-implementar-medidas-de-
integridade>. Acesso em 20 jun. 2014. 



62 
 

 

5.2.7 Quadro Resumo 

 

 

Para melhor visualização dos elementos comuns que podem ser extraídos das referências internacionais e da própria CGU, elaborou-se o quadro 

resumo abaixo:  

 

PARÂMETROS INTERNACIONAIS 

US Sentencing 
Guidelines 

Guia FCPA 

Boas Práticas em 
Controles Internos, 
Ética e Compliance 
(OCDE) 

Seis Princípios 
para Prevenção 
do Suborno 
(UK Bribery 
Act) 

Princípios para 
Prevenção de Suborno 
da Transparência 
Internacional 

Programa de 
Integridade e 
Combate da CGU 

Implementação de 
um código de 
conduta, politicas 
e procedimentos 

Compromisso da 
Gerência Sênior e 
uma política 
claramente 
articulada contra a 
Corrupção 

Forte apoio da gerencia 
sênior aos controles 
internos da empresa, 
programa de Compliance e 
ética e detecção de suborno 
estrangeiro 

Procedimentos 
proporcionais ao 
risco 

Adoção de politicas 
anticorrupção 

Elaboração de 
Códigos de Conduta 

Especificação das 
responsabilidades 

Código de Conduta 
e Políticas de 
Compliance e 
procedimentos 

Política corporativa que 
proíba o suborno 
estrangeiro 

Comprometiment
o do alto escalão 

Planejamento da 
implementação: análise de 
riscos 

Implantação de 
política de 
comunicação 
permanente 

Não delegação de 
poderes a 
indivíduos que 
tem propensão a 
se envolverem em 
atividades 
criminosas 

Supervisão, 
autonomia e 
Recursos 

Cumprimento da proibição e 
dos controles internos 
relacionados, programas de 
Compliance e ética é o dever 
dos indivíduos em todos os 
níveis da organização 

Avaliação de 
risco 

Desenvolvimento de 
politicas anticorrupção 

Criação de um 
Comitê de Ética 
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Comunicação e 
treinamento 

Avaliação de Risco 

Supervisão dos programas 
de Compliance e ética 
relativas a suborno 
estrangeiro, dever de 
comunicação dos 
incidentes aos organismos 
de controle independentes 
(comitês de auditoria 
interna dos conselhos de 
administração, órgãos de 
fiscalização) 

Due Diligence 
Implementação: 
comunicação/treinamento 

Sistema de 
recrutamento 
centrado em ética 

Monitoramento, 
auditoria, 
incluindo canal 
para denúncias 

Treinamento 
Contínuo 

Programas de Compliance 
e ética destinados a 
prevenir e detectar o 
suborno estrangeiro, 
aplicável a todos os 
conselheiros, diretores e 
funcionários, e aplicável a 
todas as entidades sobre as 
quais a empresa tem 
controle efetivo 

Comunicação 
(incluindo 
treinamento) 

Monitoramento 
Instituição de 
sistemas de controle 
interno e auditoria 
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Atitude adequada 
e consistente 
Processo 
disciplinar 

Incentivo e Medidas 
Disciplinares 

Programas de Compliance e 
ética destinados a prevenir e 
detectar o suborno 
estrangeiro, aplicável onde 
for necessário e sujeito às 
disposições contratuais, a 
terceiros, como agentes e 
outros intermediários: i) Due 
Diligence devidamente 
documentada com base no 
risco referente à contratação, 
bem como a supervisão 
adequada e regular dos 
parceiros de negócios; ii) 
informar aos parceiros de 
negócios do compromisso da 
empresa em cumprir com as 
leis sobre as proibições contra 
o suborno estrangeiro, e do 
programa de Compliance e 
ética da empresa para 
prevenir e detectar esse tipo 
de suborno; e iii) buscar 
compromisso recíproco de 
parceiros de negócios. 

Monitoramento e 
avaliação 

Avaliação e 
aperfeiçoamento  

Remediação e 
ações corretivas, 
incluindo revisão 
periódica do 
programa de 
Compliance. 

Due Diligence de 
Terceiros e 
Pagamentos 

Sistema de procedimentos 
contábeis e financeiros, 
incluindo um sistema de 
controles internos, garantindo 
que eles não sejam utilizados 
para fins de suborno 
estrangeiro 

 
Comunicação/Denúncia 

 

 

Denúncia 
Confidencial e 
Investigação 

Comunicação periódica e 
documentada de 
treinamento para todos os 

   



65 
 

 

Interna níveis da organização sobre 
o programa de Compliance 
e ética 

 

Melhoria Contínua: 
exames periódicos 
e avaliação 

Medidas adequadas para 
promover e proporcionar 
um apoio positivo para a 
observância dos programas 
de Compliance e ética 
contra o suborno 
estrangeiro em todos os 
níveis da organização 

   

 

Fusões e 
Aquisições: Due 
Diligence de pré-
aquisição e da 
Integração de pós-
aquisição 

Medidas eficazes para 
fornecer orientações a 
respeito do programa de 
Compliance a todos os 
níveis do negócio com; 
denúncia interna e 
confidencial, proteção dos 
colaboradores que não 
estão dispostos a violar as 
normas profissionais ou 
éticas sob instrução ou 
pressão de superiores 
hierárquicos; empreender 
medidas apropriadas em 
resposta a essas 
comunicações internas de 
improbidade. 
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Revisão periódica dos 
programas de Compliance 
e ética, destinadas a avaliar 
e melhorar a sua eficácia na 
prevenção e detecção de 
suborno estrangeiro, 
levando em conta a 
evolução relevante na área, 
e a evolução das normas 
internacionais e da 
indústria. 

   

 
Quadro 3 – Quadro Resumo 
Fonte: dados trabalhados pelo autor.  
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5.2.8 Elementos Essenciais  

 

 

Basicamente, os elementos que mais aparecem nos parâmetros supramencionados são: (i) 

comprometimento/engajamento da alta administração; (ii) avaliação dos riscos; (iii) política 

corporativa (criação de um código de ética); (iv) comunicação e treinamento contínuo; (v) 

canal de denúncia e controles internos (vi) auditoria em terceiros (due diligence); (vii) 

revisão periódica.  

 

Dois elementos de suma importância não são comuns aos programas, mas constam apenas 

individualmente em dois dos modelos apresentados.  O primeiro, “supervisão, autonomia e 

recursos”, do Resource Guide to the US Foreign Corrupt Practices Act, e, o segundo, os 

“pagamentos de facilitação”, que aparece no Nine Business Principles for Countering 

Bribery da Transparência Internacional. Autonomia e recursos são essenciais para que um 

programa possa ser de fato considerado efetivo. Um bom programa de Compliance possui 

elevados custos e tem que estar imune a qualquer tipo de interferência interna. A alta 

administração é a responsável, em ultima instância, pelo Compliance da organização. Da 

mesma forma, faz-se necessário que as empresas se atentem e proíbam o pagamento de 

facilitação, ainda que não seja vedado pelas legislações de alguns países, como o Brasil e os 

Estados Unidos, por exemplo. 

 

No Brasil, estudiosos do assunto divergem pouco com relação a esses elementos. Bruno 

Carneiro Maeda observou que “a partir dos elementos comuns contidos nas principais 

referências internacionais, é possível verificar significativa convergência e agrupá-los em 

cinco aspectos centrais para que programas de Compliance em matéria de anticorrupção 

possam ser considerado efetivos. (...) Cada um desses elementos essenciais se desdobra em 

diferentes componentes.” São os seguintes: (i) suporte da administração e liderança; (ii) 

mapeamento e análise de riscos; (iii) políticas, controles e procedimentos; (iv) comunicação 

e treinamento; e (v) monitoria, auditoria e remediação.95 

 

                                                           
95 AYRES, Carlos Henrique da Silva; DEBBIO, Alessandra Del; MAEDA, Bruno Carneiro. Temas de 
Anticorrupção & Compliance. 2.ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 
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Já Carlos Henrique da Silva Ayres divide os grupos em (i) suporte da alta administração, (ii) 

análise de risco; (iii) políticas e procedimentos; (iv) comunicação e treinamento; (v) due 

diligence; (vi) canais de denúncia e investigação internas; e (vii) revisão periódica.96 

 

Dessa maneira, é possível concluir que os parâmetros internacionais e o modelo da CGU 

estão, de certa forma, alinhados, e que, para fins de autoproteção contra penalidades, e, 

principalmente, para que tenham um programa que verdadeiramente combata as práticas 

ilícitas, as organizações têm que se atentar não só para implantação desses elementos 

mínimos, mas, principalmente, para as suas particularidades e necessidades, pois não existe 

um modelo que sirva para todas elas. Para que o programa não seja apenas “de papel”, para 

que possa contribuir com o fortalecimento da governança corporativa, os valores 

organizacionais devem ser pautados pela ética.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
96 AYRES, Carlo Henrique da Silva. Programas de Compliance no âmbito da Lei nº 12.846/2013: importância e 
principais elementos. Revista do advogado, São Paulo, Dezembro 2014. nº 125, p.42-50.    
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6 CRÍTICA À QUESTÃO DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS POR N ORMAS 

JURÍDICAS ÀS EMPRESAS QUE ADOTAM MECANISMOS E PROCE DIMENTOS 

INTERNOS DE COMPLIANCE ANTICORRUPÇÃO PREESTABELECIDOS POR 

ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

 

O Brasil importou de outros países como os Estados Unidos, Inglaterra e Espanha, o modelo 

de benefício da redução das penalidades, como se vê do artigo 7º, inciso VIII, da Lei 

12.846/13, que dispõe que serão levados em consideração na aplicação das sanções a 

existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito 

da pessoa jurídica, sendo que “os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos 

serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal” (parágrafo único)97. 

 

O modelo de redução de penalidades com base na existência de certos elementos 

estabelecidos pelas autoridades, como o Sentencing Guidelines americano, funciona como 

uma espécie de checklist: se a organização possui tal ou qual elemento, reduz-se a pena 

proporcionalmente. Faz-se necessário neste momento aprofundar a discussão a respeito da 

eficácia para a sociedade, ou mesmo para as empresas, da redução de pena que tome por base 

o checklist (também chamados de “box-ticking”  ou “one size fits all approach to 

Compliance”).  

 

É importante destacar que, apesar de tais diplomas auxiliarem na construção de programas de 

prevenção e combate à corrupção, e quanto a isso não há dúvidas, o modelo norte-americano 

US Sentencing Guidelines é alvo de questionamentos. 

 

Philip A. Wellner, utilizando-se de pesquisas empíricas extraídas do artigo Managing Ethics 

and Legal Compliance: What Works and What Hurts98, afirmou que tais elementos criam 

benefícios questionáveis, distorções e desincentivos, na medida em que: (i) encorajam as 

                                                           
97 BRASIL. Lei 12.846/2013, de 1º de agosto de 2013. Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 
providências. Brasília, 1o de agosto de 2013.  
 
98 TREVINO, Linda Klebe; WEAVER, Gary R.; GIBSON, David G.; TOFFLER, Barbara Ley. Managing Ethics 
and Legal Compliance: What Works and What Hurts. Disponível em <http://hbr.org/product/managing-ethics-
and-legal-Compliance-what-works-an/an/CMR146-PDF-ENG>, acesso em: 19 jun. 2014. P. 140. 
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empresas a adotarem programas subótimos, aquém daqueles que poderiam adotar caso tais 

elementos não existissem, (ii) privilegiam executivos de alta hierarquia, e (iii) desencorajam 

pequenas e médias empresas devido ao alto custo de implementação.  

 

Segundo o citado autor, as decisões das cortes americanas e a literatura acadêmica 

comumente asseveram que o Sentencing Guidelines estabelece forte incentivo para as 

empresas adotarem um programa de Compliance99. A finalidade do benefício da redução das 

penalidades seria a concessão de incentivos para as empresas se auto protegerem e realizarem 

atividade que é própria do estado no combate à corrupção. 

 

Entretanto, segundo ele, não há pesquisa empírica suficientemente capaz de assegurar que tal 

afirmação seja correta. Além disso, não há estudo comprovando a correlação entre a 

existência dos programas de Compliance e o comportamento do empregado, no sentido de 

que ele deixaria de praticar um ilícito em razão da existência do programa. Ao contrário, a 

existência do “Compliance program sentence downgrade strucure” não é eficiente para deter 

atividades ilícitas, sendo que também não se traduz na redução dos crimes100.  

 

Para ele, a lei criou incentivos distorcidos ao conceder redução de penalidades a empresas que 

possuam um programa de Compliance, uma vez que encoraja as organizações a adotarem 

programas de fachada (window-dressing Compliance program). O Sentencing Guidelines não 

prescreve todos os detalhes que um programa de Compliance deva possuir, o que faz com que 

muitas empresas tomem decisões oportunistas, adotando elementos só com vistas à redução 

das penalidades (ao invés de estabelecerem programa efetivo101). 

 

Sem o benefício (sentencing downgrade), as empresas teriam duas opções: ou melhorar a 

efetividade dos programas de Compliance, resultando numa real barreira aos ilícitos, ou 

                                                           
99 WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs and corporate criminal prosecutions. Cardozo Law 
Review. New York, vol. 27-1. P. 497.   
  
100 WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs and corporate criminal prosecutions. Cardozo Law 
Review. New York, vol. 27-1. P. 509.   
  
101 WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs and corporate criminal prosecutions. Cardozo Law 
Review. New York, vol. 27-1. P. 519-520. 
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eliminar seus programas, considerando que os custos para manutenção das estruturas são 

altos102. 

 

Além de não ser efetivo no combate à corrupção, o sistema produz benefícios questionáveis às 

empresas, pois existe a possibilidade do programa de Compliance gerar informações que 

podem ser utilizadas contra a empresa em ações civis e criminais. Aqui chama a atenção para 

fato de que quanto mais efetivo for o programa, mais provavelmente a organização ficará 

exposta em caso de cometimento de crimes103. 

 

Com efeito, não obstante o fato de existirem incentivos na adoção dos programas de 

Compliance, como a coibição da corrupção dentro das empresas, a proteção contra a 

responsabilidade criminal por atos praticados pelos empregados e proteção contra as pesadas 

multas, os custos envolvidos e a possibilidade de que se crie prova contra elas são fatores que 

desestimulam a criação e manutenção do programa. 

 

Em relação às empresas de menor porte, os custos de desenvolver e manter programas de 

Compliance faz com que elas não o adotem, uma vez que os recursos que possuem são 

direcionados às suas operações104.    

 

Philip A. Wellner diz que estudos recentes mostram que existem quatro modelos de 

programas de Compliance: “Compliance-based”105, “values-based”106, “external 

                                                           
102 WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs and corporate criminal prosecutions. Cardozo Law 
Review. New York, vol. 27-1. P. 521. 
 
103 WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs and corporate criminal prosecutions. Cardozo Law 
Review. New York, vol. 27-1. P. 511. 
  
104 WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs and corporate criminal prosecutions. Cardozo Law 
Review. New York, vol. 27-1. P. 527. 
  
105 Descreve a abordagem baseada na Compliance concentrando-se em prevenir, detectar e punir as violações da 
lei (tradução nossa) – “describing the Compliance-based approach as focusing on preventing, detecting, and 
punishing violations of the law.” WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs ans corporate criminal 
prosecutions. Cardozo Law Review. New York, vol. 27-1. p. 513 
 
106 Descreve a abordagem baseada em valores concentrando-se na definição de valores organizacionais e 
incentiva o comprometimento dos empregados às aspirações éticas. (tradução nossa) – ‘describing the values-
based approach as concentating on “defin[ing] organizational values and encourage [ing] employee 
commitment to ethical aspiration”’. WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs ans corporate 
criminal prosecutions. Cardozo Law Review. New York, vol. 27-1. p. 513. 
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stakeholder”107 e o “top management protection”108. Em metade das organizações analisadas, 

o Compliance-based predominou, sendo que o motivo para tanto foi a preocupação com o 

Sentencing Guidelines. Ocorre, porém, que pesquisas empíricas sugerem que o values-based 

Compliance program é o mais efetivo para deter práticas corruptas. Como o Sentencing 

Guidelines não encoraja o values-based, as organizações adotam programas subótimos: 

 

 

As diretrizes de sentenciamento, portanto, têm uma influência 
potencialmente prejudicial sobre a estrutura dos programas a adotar. Tanto a 
fraqueza de excesso na execução e a fraqueza da governança negociada 
descritos acima indicam que as corporações têm fortes incentivos para 
projetar programas de Compliance que sejam deficientes. Um exame dos 
incentivos e desincentivos leva a duas conclusões relacionadas. Em primeiro 
lugar, não há provas suficientes mostrando que as diretrizes de 
setenciamento afetaram as corporações positivamente em suas decisões para 
implementar programas de Compliance. Em segundo lugar, há incentivos 
substanciais sob o regime atual para implementar programas de Compliance 
que sejam deficientes. Esses programas não servem ao seu propósito 
pretendido, e ainda assim eles continuam a consumir os recursos de 
empresas que os adotam. Os objetivos da lei criminal federal seria melhor 
servido se eliminasse o incentivo para adotar esses programas de 
Compliance deficientes, levando à melhor prevenção do crime ou a um uso 
mais eficiente dos recursos corporativos. Essas teorias devem ser 
examinadas opondo os dados que existem sobre o impacto real das diretrizes 
de sentenciamento nas corporações. Uma década de experiência com as 
diretrizes de sentenciamento inclusão de programas de Compliance devem 
fornecer dados empíricos suficientes para reavaliar o seu papel, e os dados 
em si levam à conclusão de que, embora os programas de Compliance 
podem ser úteis para prevenir o crime, as próprias diretrizes de 
sentenciamento não são uma influência positiva sobre a sua eficácia. 
(WELLNER, Philip. Tradução nossa).109 

                                                           
107 Descreve a orientação das partes interessadas (stakeholder) externas, concentrando-se em manter satisfeitos 
os clientes, fornecedores e a comunidade em que a empresa opera (tradução nossa) – ‘describing the external 
stakehoder orientation as focusing on keeping customers, suppliers, and the community in wich the Corporation 
operates satified.’ WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs ans corporate criminal prosecutions. 
Cardozo Law Review. New York, vol. 27-1. p. 513  
 
108 Descreve a abordagem de proteção do alto escalão resultante dos programas de Compliance que 
simplesmente protegem o alto escalão da organização de culpa quando a empresa passa por falhas éticas ou 
legais (tradução nossa) ‘describing the top management protection approach as resulting in Compliance 
programs that simply protect the corporation’s top management from blame when the company experience 
ethical or legal failures.’ WELLNER, Philip A.. Effective Compliance programs ans corporate criminal 
prosecutions. Cardozo Law Review. New York, vol. 27-1. P. 513  
 
109 The Sentencing Guidelines therefore have a potentially damaging influence on the structure of the programs 
adopt. Both the over enforcement weakness and the negotiated governance weakness described above indicate 
that corporations have strong incentives to design Compliance programs that are sub-optimal. An examination 
of the incentives and disincentives leads to two related conclusions. First, there is insufficient evidence showing 
that the Sentencing Guidelines have positively affected corporations in their decisions to implement Compliance 
programs. Second, there are substantial incentives under the current regime to implement Compliance programs 
that are sub-optimal. These programs do not serve their intended purpose, and yet they still consume the 



73 
 

 

Importante esclarecer que os programas de Compliance têm função importante na governança 

corporativa, e é muito importante que existam. Contudo, a melhor maneira de julgar o 

comportamento e a cultura da empresa é por meio de análise específica das medidas, das 

políticas, das ações, e não por meio de um checklist dos programas de Compliance. A lei não 

deveria questionar se a corporação adotou um rígido framework prescrito pela Sentencing 

Comission, e, sim, questionar se as ações da empresa são razoáveis para impedir a corrupção.  

 

Em outro estudo, In Search of Effective Ethics & Compliance Programs, Maurice E. Stucke 

afirma que, não obstante a existência dos programas de Compliance adotados nas últimas 

décadas, as condutas ilegais e antiéticas permanecem110. A crise econômica de 2008 veio para 

demonstrar o quão ineficazes são os programas de Compliance, pois não foram capazes de 

impedir a corrupção por parte das instituições financeiras.   

 

Por enquanto, programas de Compliance vêm sendo percebidos pelas empresas como um 

seguro barato (“cheap insurance policy”) contra uma possível penalidade. As corporações 

simplesmente adotam o modelo de Compliance “check the box”, esquecendo-se de buscar a 

essência, a razão de existir dos programas. 

 

Para resolver o problema, segundo o autor, é necessário mudar de modelo, passando do que 

ele chama de “extrinsic, incentive-based”, um modelo de “fora para dentro”, baseado nos 

incentivos concedidos pela Sentencing Comission, para outro que incentiva as empresas a 

desenvolverem uma cultura organizacional ética. O DOJ e a SEC deveriam incentivar o 

“intrinsic, ethics-based approach”, “de dentro para fora”, que é o modelo que mais irá 

contribuir para deter e prevenir os comportamentos ilegais e antiéticos.  É uma tentativa, já 

que o modelo vigente até agora não serviu para o fim a que se propôs.  

                                                                                                                                                                                     

resources of companies that adopt them. The goals of federal criminal law would be better served by eliminating 
the incentive to adopt these sub-optimal Compliance programs, leading either to better deterrence of crime or 
more efficient use of corporate resources. These theories must be examined against the data that does exist on 
the actual impact of the Sentencing Guidelines on corporations. A decade of experience with Sentencing 
Guidelines inclusion of Compliance programs should provide sufficient empirical data to re-evaluate their role, 
and the data itself leads to the conclusion that while Compliance programs may be useful in deterring crime, the 
Sentencing Guidelines themselves are not a positive influence on their effectiveness. WELLNER, Philip A.. 
Effective Compliance programs ans corporate criminal prosecutions. Cardozo Law Review. New York, vol. 27-
1. p. 514. 
 
110 Para ajudar a resolver este problema, o presente artigo analisa o problema subjacente: por que, apesar das 
diretrizes de incentivo financeiro, a Compliance ineficaz e o crime corporativo persistem? - “To help address this 
issue, this Article examines the underlying problem: why, despite the Guidelines financial incentive, do 
ineffective Compliance and corporate crime persist? STUCKE, Maurice E. In Search of Effective Ethics & 
Compliance Programs. p. 774. Tradução nossa.  
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Segundo Maurice E. Stucke, os programas de Compliance tem que ser incentivados, mas não 

deveriam ser impostos modelos que prejudiquem sua efetividade:  

 

 

Este estilo de investigação evita as fraquezas inerentes a uma abordagem 
mecânica para julgar os programas de Compliance e permite que as 
corporações a liberdade de adaptar os seus programas de forma mais eficaz 
às suas indústrias e modelos de negócios. Programas de Compliance não 
devem ser desencorajados, mas nunca devem ser prescrito de uma forma que 
comprometam a sua eficácia. A melhor maneira de determinar se uma 
empresa é culpada, seja sob o regime de responsabilidade indireta atual ou 
pela abordagem do ethos corporativo, é examinar suas políticas e práticas 
individuais. A lei não deve perguntar se a empresa adoptou um quadro 
relativamente rígido prescrito pela Comissão de Sentenciamento. Deve-se 
perguntar se as ações da corporação foram, em geral, de acordo com os 
esforços razoáveis para assegurar o cumprimento da lei. (STUCKE, Maurice 
E. Tradução nossa). 111 
 

 

Vale registrar que ambos os autores citados defendem, fundamentados em pesquisas 

empíricas, que o mais eficiente modelo de Compliance anticorrupção é aquele cujo 

fundamento é o desenvolvimento de uma cultura organizacional baseada em valores éticos. 

Nesse caso, a empresa quer, de fato, ser ética, e não apenas se proteger, pura e simplesmente, 

das penalidades. 

 

É preciso se atentar para esta questão em nosso país, que prestes que a possuir o mesmo 

modelo que vem sendo questionado nos Estados Unidos. Se o decreto regulamentador adotar 

o mesmo sistema de redução de benefícios que os Estados Unidos e outros países adotaram, 

pode não ter o seu objetivo alcançado, que é diminuir a corrupção. A melhor maneira de 

julgar a efetividade de um programa de integridade na empresa é por meio da análise fática 

das ações políticas, e não por meio de um check list de elementos preestabelecidos.  

 

                                                           
111 This style of inquiry avoids the weaknesses inherent in a mechanical approach to judging Compliance 
programs and allows corporations the freedom to tailor their programs more effectively to their industries and 
business models. Compliance programs should not be discouraged, but they should never be prescribed in a 
manner that compromises their effectiveness. The best way to determine if a corporation is blameworthy, 
wheter under the current vicarious liability regime or a corporate ethos approach, is to examine its individual 
policies and practices. The law should not ask whether the corporation adopted a relatively rigid framework 
prescribed by the Sentencing Commission. It should ask whether the corporation´s actions were, in general, 
reasonable efforts to ensure Compliance with the law. STUCKE, Maurice E. In Search of Effective Ethics & 
Compliance Programs. P. 770-832. Tradução nossa. 
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Por isso é que a regulamentação pelo Poder Executivo federal, nos termos do parágrafo 

único do artigo 7º, inciso VIII, da Lei 12.846/13, pode ser ineficiente, principalmente 

levando em consideração que 99% das empresas brasileiras são pequenas ou médias112. Os 

custos da implantação dos programas de Compliance para estas empresas são maiores que os 

incentivos concedidos pela norma. 

                                                           
112 Segundo dados mais recentes do IBGE, as MPEs representam 20% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, 
são responsáveis por 60% dos 94 milhões de empregos no país e constituem 99% dos 6 milhões de 
estabelecimentos formais existentes no país. A maior parte dos negócios estão localizados na região Sudeste 
(com quase 3 milhões de empresas) e o setor preferencial é o comércio, seguido de serviços, indústria e 
construção civil. PINHEIRO, Roosewelt. Economia e Emprego. Mapa das micro e pequenas empresas. 
Disponível em: <http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2012/02/o-mapa-das-micro-e-pequenas-
empresas>. Acesso em 16 jan. 2015.  P.01. 
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7 ESTUDO DE CASO: ANÁLISE DO PROGRAMA DE COMPLIANCE 

ANTICORRUPÇÃO DA EMPRESA LOCALIZA RENT A CAR S/A  

 

 

O caso que será posto à apreciação representa o processo pelo qual a empresa Localiza Rent a 

Car S/A vem desenvolvendo seu programa de Compliance anticorrupção113. Frise-se que tal 

programa objetiva conter não só a conduta de corrupção tipificada no artigo 5º, inciso I, da 

Lei 12.846/13, mas também outros atos ilícitos praticados contra administração pública, 

como, por exemplo, a fraude a licitações e contratos. 

 

A Localiza foi constituída em 1973, na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, e iniciou 

suas atividades com 6 fuscas usados e financiados. Em 1981, a Companhia assumiu, em 

número de agências, a liderança no mercado de aluguel de carros no país. Já no início dos 

anos 90, a Localiza começou o seu processo de internacionalização, abrindo suas primeiras 

agências franqueadas na Argentina. Também nessa década, os sócios fundadores venderam 

33,33% da empresa para um gestor de fundos de investimentos estrangeiros, o DLJ Merchant 

Banking, e passou a atuar no mercado de gestão de frotas por meio da controlada Total Fleet 

(hoje, Localiza Fleet S/A).  

 

A empresa, bem como as subsidiárias, possuem como atividade principal o aluguel de carros e 

a administração de franquias, e, atualmente, é a maior rede de locadora de carros na América 

Latina. Em 31 de dezembro de 2014, o Grupo Localiza, incluindo os franqueados no Brasil e 

no exterior, possuíam 540 agências de aluguel de carros: 476 agências em 348 cidades no 

Brasil, as quais 304 são operadas pela Localiza e, o restante, por franquias, e 64 agências em 

38 cidades em oito países da América do Sul (Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, 

Paraguai, Peru e Uruguai), todas operadas por empresas franqueadas. Nessa mesma época, a 

frota do Grupo Localiza era de 125.224 carros e o número de funcionários era de 5.912. Em 

31 de dezembro de 2014, a Companhia era avaliada em U$2,8 bilhões, e apresentava a 

seguinte estrutura societária: 

 

                                                           
113 Importante mencionar que o autor do presente estudo faz parte dos quadros da Companhia, ocupando 
atualmente o cargo de Gerente Jurídico e compondo o grupo de implantação do programa de Compliance. A 
propósito, o tema da dissertação do Mestrado Profissional foi escolhido para que o autor pudesse aprofundar os 
conhecimentos na matéria e aplicá-los à realidade da empresa. 
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Quadro 4: Estrutura Societária da Localiza Rent a Car S/A. 
Fonte: Localiza Rent a Car. Relações com Investidores. Documento interno.114  

 

A Companhia possui sólida posição financeira, tanto assim que possui grau de investimento 

pelas agências de classificação de risco de crédito Moody´s e Fitch. No ano de 2014, a receita 

bruta da Localiza teve alta de 11% (R$3,89 bilhões) e o lucro aumentou 6,8% (R$410,6 

milhões): 

 

                                                           
114 Localiza Rent a Car. Relações com Investidores. Documento interno. Disponível em: 
<http://localiza.riweb.com.br/show.aspx?idCanal=gO2QBoFzy+KvmJFLRjhqCQ==>. Acesso em: 23 fev. 2015. 
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Quadro 5: Visão Geral consolidada – 2014 Localiza Rent a Car S/A. 
Fonte: Localiza Rent a Car. Relações com Investidores. Documento interno.115  

 

No que se refere ao mercado de capitais, em 06 de maio de 2005, abriu seu capital por meio 

de oferta pública de ações ordinárias (oferta de 21.477.500 ações representando 34,40% do 

capital social). Nessa operação, o sócio DLJ vendeu a totalidade de sua participação na 

Companhia. No ano de 2011, a Localiza lançou o programa de American Depositary Receipts 

(ADRs) Nível 1, sem emissão de novas ações, o qual foi aprovado pela CVM em 22 de maio 

de 2012. Ressalte-se a entrada das ações da empresa (RENT3) no índice Ibovespa. Localiza é 

uma empresa listada no Novo Mercado da BM&FBOVESPA, que corresponde ao mais alto 

nível de governança corporativa no mercado de capitais do Brasil. Em matéria de governança, 

a propósito, a empresa aderiu ao Código ABRASCA de Autorregulação e Boas Práticas das 

Companhias Abertas e à Câmara de Arbitragem do Mercado e buscar atender as 

                                                           
115 Localiza Rent a Car. Relações com Investidores. Documento interno. Disponível em: 
<http://localiza.riweb.com.br/ShowApresentacao.aspx?IdTeleconferencia=bkvoH+Zhily01rIXAfItow==&IdCan
al=uenKXsYWd8rp5xA0nJ2VeQ==>. Acesso em: 23 fev. 2015. 
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recomendações do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) 116, como se vê do 

quadro abaixo: 

 

                                                           
116 Localiza Rent a Car. Relações com Investidores. Documento interno. Disponível em: 
<http://localiza.riweb.com.br/show.aspx?idCanal=iUKk5AqyXAqcaRwVQKvKvQ==>. Acesso em: 23 fev. 
2015.  
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Quadro 6: Recomendações do Instituto Brasileiro de Governança Coorporativa  
Fonte: Localiza Rent a Car S/A. Diretrizes e Governança Coorporativa. Documento 
interno.117 

 

Como é empresa listada no Novo Mercado, está obrigada a seguir regras relacionadas à 

estrutura de governança e direito dos acionistas, como, dentre outras, somente poder emitir 

ações com direito de voto (ações ordinárias (ON), tag along de 100% no caso de venda do 

controle, obrigação de se fazer oferta pública em deslistagem ou cancelamento do contrato 

com a BM&FBOVESPA, número mínimo de conselheiros (cinco), sendo 20% independentes 

e com mandato máximo de dois anos, comprometimento de se manter mínimo 25% das ações 

em circulação (free float), divulgação de dados financeiros completos e em padrão 

internacionalmente aceito e necessidade de divulgar mensalmente as negociações com valores 

mobiliários da companhia pelos diretores, executivos e acionistas controladores. Além disso, 

como partes das obrigações, as empresas têm que elaborar, divulgar enviar à 

BM&FBOVESPA código de conduta que estabeleça os valores e princípios que orientam a 

Companhia118. 

 

Nesse sentido, a Localiza adotou o Livro de Valores e Código de Ética, o qual tem que ser 

seguido por todos os colaboradores com os objetivos de (i) reduzir a subjetividade de 

interpretações pessoais dos princípios éticos; (ii) ser uma referência formal e institucional 

para a conduta profissional dos colaboradores, incluindo a administração ética de conflitos de 

                                                           
117 Localiza Rent a Car S/A. Diretrizes e Governança Coorporativa. Documento interno. Disponível em: 
<http://localiza.riweb.com.br/show.aspx?idCanal=iUKk5AqyXAqcaRwVQKvKvQ==>. Acesso em: 23 fev. 
2015.  
 
118 SEÇÃO VI - INFORMAÇÕES PERIÓDICAS E EVENTUAIS QUE DEVEM SER PRESTADAS 6.9 Código de 
Conduta. A Companhia deverá elaborar divulgar e enviar à BM&FBOVESPA código de conduta que estabeleça 
os valores e princípios que orientam a Companhia e que devem ser preservados no seu relacionamento com 
Administradores, funcionários, prestadores de serviço e demais pessoas e entidades com as quais a Companhia 
se relacione. LOCALIZA RENT A CAR S/A. Livro de Valores e Código de Ética. Documento interno. 
Disponível em: <http://localiza.riweb.com.br/show.aspx?idCanal=6huUcXpvYVfo2qPgXPWPzw==>. Acesso 
em 09 jun.2014. 
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interesses reais e/ou aparentes, tornando-se um padrão para relacionamentos internos e 

externos da Companhia com acionistas, clientes, colaboradores, prestadores de serviço, 

fornecedores, sindicatos, concorrentes, sociedade, governo e comunidade na qual ela opera; e 

(iii) assegurar que preocupações com eficiência, competitividade e rentabilidade não se 

sobreponham aos padrões éticos119. 

 

Por sua vez, o referido Livro é dividido em duas partes, os Valores, abrangendo negócio, 

missão, visão e princípios, e o Código de Ética, subdividido em reputação da organização, 

ambiente de trabalho, conduta pessoal, zelo ao patrimônio, relações com clientes, relações 

com acionistas, relações com fornecedores e parceiros, brindes e cortesias, relações com 

imprensa, relações com concorrência, respeito às leis e regulamentações governamentais, 

conflito de interesses, comunicação de irregularidades. 

 

Para assegurar a efetividade dos princípios e valores, todos os administradores e funcionários 

da empresa têm que assinar um Termo de Compromisso, no qual declaram que receberam, 

leram e entenderam o Código de Ética, estando conscientes de que suas condutas devem se 

pautar pelos mais altos padrões éticos pessoais e profissionais nele estabelecidos. Ainda, os 

administradores e funcionários declaram que estão cientes de que o não cumprimento poderá 

implicar sanções disciplinares ou mesmo demissão da empresa.  

 

Dois aspectos importantes também procuram garantir a efetividade do Código de ética: os 

empregados têm que procurar seu superior em caso de dúvidas e o Termo de Compromisso, 

assim que assinado, passa a fazer parte do contrato de trabalho. Outro ponto de destaque é que 

a Localiza possui um Comitê de Ética120, que procura fazer com que as premissas éticas e 

valores sejam cumpridos. 

 

Pode-se dizer que o programa de Compliance da Localiza Rent a Car S/A começou a tomar 

corpo muito antes da edição da Lei nº 12.846/13, em razão da sua entrada no mercado de 

capitais pela adoção das regras e procedimentos do novo mercado. Mas o programa em si, que 

ainda está em construção, foi iniciado em setembro de 2013, logo após a publicação da Lei. 

                                                           
119 LOCALIZA RENT A CAR S/A. Livro de Valores e Código de Ética. Disponível em: 
<http://localiza.riweb.com.br/show.aspx?idCanal=6huUcXpvYVfo2qPgXPWPzw==>. Acesso em 09 jun.2014. 
 
120 LOCALIZA RENT A CAR S/A. Regimento Interno do Comitê de Ética. Disponível em:  
<http://localiza.riweb.com.br/Show.aspx?IdMateria=f9JgH6orXKyCCPJVFimYiQ==&IdCanal=YnvZUUpstoJ0
lhhuCnzNng==>. Acesso em: 14 jun. 2014.  
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Esses são os passos que estão sendo ou serão tomados pela empresa no desenvolvimento de 

seu programa: 1) Definição do grupo de trabalho; 2) Análise das melhores práticas 

internacionais; 3) Estruturação de um plano de ação; 4) Avaliação de riscos; 5) Atuação 

repressiva/corretiva aos riscos inicialmente identificados; 6) Criação da Política de Combate 

às Condutas Anticorrupção; 7) Comunicação e Treinamento; 8) Adequação da Contratação de 

Terceiros; 9) Monitoramento e Auditoria; 10) Investigação e Reporte; e 11) Revisão Periódica 

do Programa de Compliance. Para melhor visualização, expõe-se o passo-a-passo em forma 

de gráfico: 
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Para estruturação do programa anticorrupção, foi também considerado um modelo de uma 

empresa de auditoria BIG4121 (que, por sua vez, fez o modelo tomando por base as principais 

referências citadas acima). 

 

Registre-se que a Localiza Rent a Car S/A não contratou empresa para elaborar o programa de 

Compliance anticorrupção, mas apoia treinamentos do seu próprio corpo interno para tal 

intento. Houve uma integração principalmente entre as áreas de gestão de riscos, auditoria 

interna e jurídica. Não há definição clara ainda sobre quem será o responsável pelo 

departamento de Compliance, podendo ser ou Comitê Fiscal ou o Diretor Financeiro e 

Relação com Investidor (CFO). Não existe também posição em relação à criação de um 

departamento de Compliance ou da figura do Compliance Officer. A empresa, a princípio, 

pensa que a forma de “grupo de trabalho” tende a dar resultados melhores e tem menor custo.  

 

O grupo de trabalho ao qual foi confiado o desenvolvimento do programa é composto por 

dois gerentes jurídicos com acesso aos administradores, um auditor interno, um gerente de 

controles internos, uma gerente de comunicação e uma diretora de relações com investidor.  

 

A parte que mais está exigindo esforço do grupo de trabalho é a avaliação de riscos, em que 

procura identificar as áreas, práticas e procedimentos da empresa mais expostos à corrupção e 

que geram riscos à Companhia. Assim, procura-se mitigar os focos de risco, que, a princípio, 

estão nas áreas que se relacionam diretamente com o poder público, principalmente a 

responsável pelas licitações. Essa atividade vem tendo forte atuação do auditor interno e do 

gerente de controles internos, que, para controle de riscos corporativos, utilizam a 

metodologia COSO (Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission 

ou, em português, Comitê das Organizações Patrocinadoras da Comissão Treadway), que é 

uma ferramenta/sistema de gerenciamento, que analisa, por exemplo, a confiabilidade dos 

registros contábeis e financeiros, conformidade com leis e normativos etc 122. 

                                                           
121 Big Four é a nomenclatura utilizada para se referir às quatro maiores empresas contábeis especializadas em 
auditoria e consultoria do mundo. Fazem parte desse grupo as empresas PricewaterhouseCoopers, Deloitte 
Touche Tohmatsu, KPMG e EY.  
 
122 Texto extraído da política de controles internos e gestão de riscos: “2.4. Controle interno. A Companhia 
manterá uma área de controle interno responsável por gerenciar riscos operacionais e de processos, e que terá 
as seguintes atribuições: (i) analisar e avaliar os fluxos internos dos processos da Companhia, de acordo com a 
metodologia COSO – Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, identificando 
necessidades e oportunidades de melhoria nos processos com o objetivo de mitigar riscos de erro nas 
Demonstrações Financeiras; (ii) desenvolver, em conjunto com as áreas, os planos de ação para cada “GAP” 
identificado no processo de mapeamento dos fluxos internos dos processos da Companhia, de acordo com a 
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Algumas medidas que já eram adotadas pela Companhia favoreciam a cultura de integridade, 

como, por exemplo, a proibição de contribuição a partidos políticos, não distinção entre 

corrupção pública e privada, a proibição de receber qualquer presente ou benefício de valor 

superior a US$100,00, e de oferecer apenas brindes desenvolvidos como parte da estratégia de 

comunicação, que são confeccionados em larga escala, sem valor comercial. 

 

Após a identificação de riscos, o foco passou a ser o aprimoramento da política de combate às 

condutas anticorrupção. Não obstante já possuir um Código de Ética, a empresa reforça sua 

cultura com a elaboração de um Código de Compliance, contendo as Políticas de Condutas 

Anticorrupção e estabelecendo sanções para casos de descumprimento das regras.  

 

Quanto à adequação das contratações com terceiros, a empresa elaborou cláusulas contratuais 

contendo termos de responsabilidade e adesão de terceiros, fornecedores e franqueados às 

regras de Compliance. Ainda, inseriu tais cláusulas elaboradas em todos os contratos firmados 

com fornecedores, parceiros e franqueados. É o que se vê do seguinte modelo de Anexo que é 

inserido em todos os contratos: 

 

ANEXO I 

 

PRÁTICAS ANTICORRUPÇÃO 

 

A empresa      ., neste ato representada na forma de seus atos 

constitutivos, na condição de PARCEIRA COMERCIAL e/ou 

FORNECEDORA de empresa(s) do Grupo Localiza, incluindo, mas 

não se limitando à controladora LOCALIZA RENT A CAR S/A, 

doravante em conjunto denominadas simplesmente “LOCALIZA” 

 

DECLARA que: 

1. Tem ciência de que a LOCALIZA tem como política interna 

envidar os melhores esforços no sentido de que todas as empresas, 

                                                                                                                                                                                     

metodologia COSO através do follow-up contínuo dos processos e subprocessos;” LOCALIZA RENT A CAR 
S/A. Regimento Interno do Comitê de Ética. Documento interno. Disponível em: 
<https://www.localiza.com/brasil/pt-br>. Acesso em: 14 jun. 2014.  
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incluindo seus administradores, diretores, empregados, contratados e 

terceiros que atuem em seu nome, com as quais a LOCALIZA possua 

relação comercial e/ou de parceria, atuem de forma ética e cumpram 

integralmente as normas anticorrupção vigentes (“Normas 

Anticorrupção”), incluindo, mas não se limitando à Lei nº 

12.846/2013. 

 

2. Tem ciência de que a LOCALIZA é contra e não irá tolerar 

qualquer ato contrário às Normas Anticorrupção, realizado, inclusive, 

entre particulares. 

 

3. Têm ciência de que, para efeitos deste Anexo, são considerados 

potencialmente BENEFICIÁRIOS: (i) entidades governamentais, 

nacionais ou estrangeiras, partidos políticos, candidatos a cargos 

políticos, associados a partidos políticos, empresas comerciais 

pertencentes ou controladas pelo governo, órgãos ou agências 

controladas ou dirigidas pelo governo, organizações públicas 

internacionais; (ii) parentes e pessoas relacionadas aos órgãos ou 

funcionários dos órgãos listados anteriormente que possam 

potencialmente influir em quaisquer situações; e (iii) acionistas, 

diretores, administradores, representantes, procuradores e empregados 

da LOCALIZA, incluindo aqueles de empresas controladas ou 

coligadas. 

 

4. As Normas Anticorrupção também são aplicáveis aos indivíduos 

que agem de maneira conivente, de modo a proteger ou incentivar a 

corrupção, como por exemplo: aprovar o pagamento de suborno, 

fornecer ou aceitar faturas falsas, retransmitir instruções para 

pagamento de suborno, encobrir o pagamento de suborno ou cooperar 

de qualquer forma com o pagamento de suborno. 

 

5. Tem ciência de que todas as contribuições ou doações feitas a 

partidos políticos, campanhas políticas e/ou candidatos a cargos 
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públicos devem estar de acordo com os requisitos e os limites 

estabelecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

6. Todas as contribuições ou doações feitas a sindicatos, membros 

de sindicatos ou a entidades controladas por sindicatos deverão ser 

realizadas de acordo com a legislação em vigor, sendo que as 

exigências para divulgação ao público deverão ser observadas.  

 

Diante do exposto acima, a       SE COMPROMETE, em caráter 

irrevogável e irretratável, por si, seus acionistas, diretores, 

administradores, empregados, contratados e terceiros que atuem em 

seu nome e/ou de qualquer sociedade empresária controlada ou 

coligada, a: 

 

1. Tomar conhecimento das Normas Anticorrupção e divulgá-las a 

seus acionistas, diretores, administradores, empregados, contratados, 

representantes e procuradores. 

 

2. Incluir as obrigações constantes deste Anexo nos acordos, 

contratos, ordens de serviço ou pedidos de compras firmados com 

seus fornecedores e parceiros comerciais. 

 

3. Cumprir e fazer com que seus acionistas, diretores, 

administradores, empregados, contratados, representantes e 

procuradores cumpram as Normas Anticorrupção, incluindo, mas não 

se limitando às seguintes obrigações: 

 

(i) Não oferecer, prometer, fazer, autorizar ou proporcionar, direta 

ou indiretamente, qualquer vantagem indevida, pagamentos, presentes, 

ou a transferência de qualquer coisa de valor para qualquer 

BENEFICIÁRIO para influenciar ou recompensar qualquer ação 

oficial ou decisão de tal pessoa em seu benefício ou da LOCALIZA; 
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(ii)  Não realizar pagamentos nem oferecer presentes ou qualquer 

outra forma de benefício e/ou vantagem, a qualquer BENEFICIÁRIO 

com o intuito de facilitar e/ou agilizar procedimentos, obter vantagens 

ou ainda influenciar as decisões administrativas dos funcionários 

públicos; 

 

(iii)  Não pagar ou prometer quaisquer honorários ou comissões ou 

conceder quaisquer descontos a qualquer BENEFICIÁRIO, tampouco 

dar ou fazer com que sejam oferecidos brindes ou entretenimento de 

custo ou valor significativo com relação ao Contrato ou com a 

finalidade de influenciar ou induzir quaisquer atos ou omissões 

relativos às atividades comerciais objeto do Contrato; 

 

(iv) Não buscar, aceitar ou obter qualquer benefício ilícito ou 

indevido no tocante a licitações e contratos com quaisquer 

BENEFICIÁRIOS, nos termos das Normas Anticorrupção; 

 

(v) Não dificultar qualquer atividade de investigação ou fiscalização 

de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, 

inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional; 

 

(vi) Manter registros exatos e completos de eventuais ofertas ou 

fornecimento de vantagens, bens ou valores a qualquer 

BENEFICIÁRIO, nos termos das Normas Anticorrupção; e 

 

(vii)  Manter registros exatos e completos de quaisquer pagamentos, 

honorários, comissões ou concessão de quaisquer descontos a 

qualquer BENEFICIÁRIO, nos termos das Normas Anticorrupção. 
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4. Notificar, por escrito, a LOCALIZA, imediatamente após tomar 

conhecimento de qualquer violação deste Anexo.  

 

5. Cooperar integralmente com qualquer investigação que a 

LOCALIZA pretenda conduzir a respeito de qualquer violação, 

efetiva ou potencial, deste Anexo, tenha ou não sido reportada. 

 

A infração das Normas de Anticorrupção será considerada falta grave 

e reservará à LOCALIZA o direito de rescindir o Contrato sem incidir 

em qualquer multa, penalidade ou qualquer tipo de indenização, 

ficando o infrator responsável, de forma irrevogável e irretratável, por 

indenizar a LOCALIZA por todos e quaisquer prejuízos, danos, 

perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas judiciais e honorários 

advocatícios) direta ou indiretamente incorridos pela LOCALIZA em 

razão da infração, incluindo lucros cessantes e danos indiretos, tais 

como a imagem e reputação da LOCALIZA.”123 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
123 LOCALIZA RENT A CAR S/A. Regimento Interno do Comitê de Ética. Documento interno. Disponível em: 
<https://www.localiza.com/brasil/pt-br>. Acesso em: 14 fev. 2015.  
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Uma etapa importante que está planejada, mas não ainda implantada, é a adoção do 

treinamento online para todos os fornecedores, sobre as práticas anticorrupção adotadas pela 

Companhia, contendo também questionários sobre: (i) procedimentos legais (saber se há 

investigações, processos no CADE, em curso ou recentes); (ii) prática de cartel 

(questionamentos sobre entendimentos com concorrentes acerca de preços ou outras 

condições de comércio, principalmente no contexto de licitações; checar se a concorrência é 

acirrada ou não, etc); (iii) contribuições a partidos políticos (checar possibilidade de 

vantagens ilícitas em troca da contribuição). Serão, desta feita, realizados treinamentos com 

os fornecedores em todas as contratações pertinentes definidas pelo grupo de trabalho. A fase 

seguinte será avaliar o perfil de fornecedores a serem submetidos à auditoria (due diligence). 

 

Por meio da auditoria interna, a investigação e o incentivo ao reporte são práticas adotadas 

pela empresa há vários anos. Por entender que é instrumento imprescindível para a gestão de 

riscos corporativos, a empresa investiga e atua em todas as denúncias realizadas por meio dos 

canais próprios, principalmente o canal de denúncias. A Localiza contratou empresa 

especializada para receber as denúncias, garantindo o anonimato dos denunciantes e isenção 

na apuração das irregularidades. A Localiza realiza auditorias para os processos de 

fiscalização anticorrupção de casos de terceiros relacionados envolvidos e acionados. Neste 

caso, existe o suporte do jurídico para avaliar a melhor maneira de conduzir durante o 

processo judicial administrativo e civil. 

 

Por fim, a Localiza pretende fazer revisão periódica do programa de Compliance, buscando 

aprimorá-lo e adequá-lo às novas leis, normas e regulamentos afetos à atividade, bem como 

das políticas por ela praticadas. 

 

O estudo de caso demonstra que a Localiza Rent a Car S/A vem utilizando como fontes de 

informação as referências internacionais para construção do se programa de Compliance 

anticorrupção. Verifica-se, pois, que os elementos (i) comprometimento/engajamento da alta 

administração; (ii) avaliação dos riscos; (iii) política corporativa (criação de um código de 

ética); (iv) comunicação e treinamento continuo; (v) canal de denúncia e controles internos 

(vi) auditoria em terceiros (due diligence); e (vii) revisão periódica não estão totalmente 

implantados. Faltam ainda os elementos comunicação e treinamento e auditoria em terceiros 

(due diligence).  
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Considerando que a Lei n.º 12.846/13 prevê que, para determinação das sanções, será levado 

em conta “a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e 

incentivo à denúncia de irregularidades e aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta 

no âmbito da pessoa jurídica”, que será ainda regulamentada, a Localiza também aguarda 

que isso ocorra para concluir seu programa. Por enquanto, a única afirmação possível é a de 

que a empresa tem ciência das normas internacionais, e que está trabalhando para implantá-

las. Se, por acaso, a regulamentação trouxer alguma novidade em relação aos parâmetros 

internacionais (o que tende a não ocorrer, devido ao posicionamento da própria CGU, que 

aconselha a adoção dos modelos da OCDE e Transparência Internacional), a Localiza irá 

inseri-las em seu programa. Para além do “check in the box” associado as atividades de 

Compliance, a Localiza preocupa-se com a sustentabilidade da organização e vê no 

programa a ser implantado uma vantagem competitiva, uma vez que tem o condão de 

melhorar a governança corporativa. 
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8 CONCLUSÃO 

 

 

A Lei n.º 12.846/13, denominada lei anticorrupção ou lei da empresa limpa, pode contribuir 

para a redução da corrupção e de outros atos ilícitos das organizações contra a administração 

pública. A referida norma, se, por um lado, trouxe mecanismos indispensáveis ao combate 

da corrupção, estabelecendo a responsabilidade de pessoas jurídicas e sujeitando-as a 

sanções efetivas, por outro lado, o fez de uma maneira que ainda suscita debates e dúvidas 

na comunidade jurídica e na sociedade. 

 

A Lei traz como principais inovações a transferência do foco persecutório do corrupto para o 

corruptor, a responsabilidade objetiva (sanções aplicadas independentemente da culpa ou 

dolo), e a possibilidade de redução das penalidades por meio dos acordos de leniência e pela 

existência dos “mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denuncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta”, ou seja, 

os “programas de Compliance”. O modelo de programas de Compliance como fator de 

redução de penalidades instrumento foi importado de países como os Estados Unidos, 

Inglaterra e Espanha. Basicamente, esse modelo leva em consideração a existência ou não de 

certos elementos contidos nos programas, sendo que, se a empresa possui tal ou qual 

elemento, reduz-se a pena proporcionalmente. 

 

Estudando as referências internacionais sobre os programas de Compliance, a fim de extrair 

os seus principais elementos, quais sejam, o US Sentencing Guidelines, o Resource Guide to 

the US Foreign Corrupt Practices Act, o Good Practices on Internal Controls, Ethics and 

Compliance da OCDE, o Six Principles to Prevent Bribery (UK Bribery Act), o  Business 

Principles for Countering Bribery; Instituição de um Programa de Integridade e Combate à 

Corrupção da CGU, chegou-se a conclusão de que os elementos comuns que mais aparecem 

são: (i) comprometimento/engajamento da alta administração; (ii) avaliação dos riscos; (iii) 

política corporativa (criação de um código de ética); (iv) comunicação e treinamento 

contínuo; (v) canal de denúncia e controles internos (vi) auditoria em terceiros (due 

diligence); e (vii) revisão periódica. 

  

Importante ressaltar que, no Brasil, ainda não foram publicados os parâmetros de avaliação 

dos programas de Compliance pelo Poder Executivo, o que ocorrerá quando da promulgação 
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do decreto que irá regulamentar o artigo 7º, inciso VIII, da Lei nº 12.846/13. Não obstante, 

espera-se que o decreto deva refletir as referências internacionais. 

 

Entretanto, a adoção desse modelo que Brasil pretende importar já vem sendo questionado 

nos Estados Unidos, baseado na redução de penalidades para as empresas que adotem 

programas de Compliance que contenham os referidos elementos. Os autores Philip A. 

Wellner (Effective Compliance Programs and Corporate Criminal Prosecutions) e Maurice 

E. Stucke (In Search of Effective Ethics & Compliance Programs) fizeram uma crítica nesse 

sentido e chegaram à conclusão de que a melhor maneira de julgar a efetividade de um 

programa de integridade na empresa é por meio da análise das suas ações políticas.  A 

adoção dos elementos preestabelecidos não inibe a corrupção, não sendo, assim, eficiente 

para a sociedade; as empresas que adotam tal modelo acabam elaborando programas que 

servem tão-somente para protegê-las contra sanções, não para criar uma cultura baseada em 

valores éticos. Para as pequenas e médias empresas, o custo de implantação pode ser alto, o 

que faz com que elas acabem não adotando modelo algum. Mais uma vez, é importante 

lembrar que 99% das empresas brasileiras são pequenas ou médias, e os custos de criar e 

manter programas de Compliance para estas empresas podem ser maiores que os incentivos 

concedidos pela norma. 

 

Por fim, foi realizada uma pesquisa na companhia Localiza Rent a Car S/A, empresa locadora 

de veículos, a fim de verificar os elementos constam do seu programa, e se possuem aqueles 

tidos como mínimos e essenciais extraídos das referências internacionais e da CGU. O 

resultado demonstrou que a empresa vem construindo o seu programa tomando por base os 

elementos ditados por tais referências.  

 

Conforme exposto acima, a adoção dos parâmetros e elementos internacionais, por si só, não 

são suficientes para a criação de uma cultura ética. Eles ajudam nesse sentido, mas não são 

determinantes. Ressalte-se que a Localiza Rent a Car S/A, por estar adstrita às regras do 

segmento Novo Mercado da Bolsa de Valores BM&FBOVESPA, já possuía elementos de 

Compliance anticorrupção.  A análise do caso demonstrou que as medidas que estão sendo 

tomadas são consistentes com o que os modelos estudados propõem, bem como que o 

objetivo da empresa é aprimorar o seu programa, para que ele fortaleça a governança 

corporativa e estabeleça um plano ético que oriente a atuação de todo seu corpo de 

funcionários.
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